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Sumário 
O presente trabalho de investigação traz à baila um assunto muito discutido actualmente que é 
a Sociedade da Informação. Este tem sido discutida em suas várias vertentes como por 
exemplo, Sociedade da Informação se confunde muitas vezes com Sociedade do 
conhecimento. 
Independentemente da conclusão que queiramos chegar, o óbvio é que Sociedade da 
Informação deve assentar essencialmente na participação dos indivíduos por meio da inclusão 
digital ou seja, preparar as pessoas para a utilização adequada dos meios disponíveis por 
forma a alcançar o conhecimento desejado e utilizá-los para o benefício individual e/ou 
colectivo.   
Assim, este trabalho assenta nesta problemática e tem como principal propósito, analisar a 
Sociedade da Informação como um tipo de sociedade em que as Novas Tecnologias de 
Informação e Comunicação tem tido um papel preponderante, e por isso, uma atenção 
especial tem sido dirigida do global ao regional por diversas entidades a nível mundial, no 
sentido de resolver eventuais desigualdades características deste tipo de sociedade.  
Na senda do combate à exclusão digital a nível do nosso país acções têm sido canalizadas 
através da criação de condições propícias ao desenvolvimento de programas que preparam as 
crianças e jovens para a utilização adequada das TIC’s e de modo a permitir sua melhor 
inserção na Sociedade da Informação. 
Este trabalho apresenta ainda um estudo de caso sobre a inclusão digital na ilha Brava 
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Sociedade da Informação é a palavra de ordem nos dias de hoje. Quando ouvimos falar de 
“Sociedade da Informação”o conceito rotineiro que temos é que se trata de uma sociedade 
onde a informação é predominante e o seu suporte são as Tecnologias de Informação e 
Comunicação (TIC’s). 
Essas tecnologias servem de instrumentos para recolha, armazenamento, tratamento 
disseminação e utilização correcta da informação, que utilizada de forma eficiente e eficaz, 
conduz a descoberta do conhecimento, que é consequentemente aplicado para redescoberta de 
novos valores bem como para suporte à tomada de decisão.  
Sociedade da Informação é discutida por vários estudiosos de várias áreas do saber, que se 
interessam pela questão, tentando não só compreendê-la, como apontar ideias novas cujo 
objectivo é contribuir para sua melhor edificação, não fosse este o fundamento para a 
estruturação das sociedades actuais, que dependem cada vez mais do poder da informação e 
do conhecimento.  
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Independentemente dos conceitos, o certo é que Sociedade da Informação deve ter como 
propósito primeiro, a inclusão digital de todas as pessoas sem distinção ou seja, para que haja 
uma verdadeira Sociedade da Informação a que criar todos os mecanismos para o pleno 
desempenho das capacidades intelectuais mínimas a nível das Novas Tecnologias de 
Informação e Comunicação (NTIC’s). 
A nível mundial existem um conjunto diversificado de programas utilizando as NTIC’s. Esses 
programas são perpetrados por diversos organismos e entidades de destaque internacional 
para implementar a inclusão digital e extinguir a exclusão, de modo a garantir a afirmação de 
uma Sociedade da Informação em que todos de igual modo se sintam incluídos e participantes 
dessa nova sociedade. 
Cabo Verde não tem ficado de fora da revolução provocada pelas Novas Tecnologias de 
Informação e Comunicação e por isso, várias acções foram e estão sendo experimentadas. 
Dados são encorajadores e estimulam as entidades governamentais para redefinição de 
programas com objectivos conducentes à integração de cada vez mais pessoas na Sociedade 
da Informação. 
O nosso país apostou na criação de um modelo de educação baseada nas TIC’s e que engloba 
novos programas curriculares com conteúdos interactivos e a exploração das potencialidades 
das tecnologias na sala de aulas através da inclusão de disciplinas TIC’s nos currículos, 
visando formar os alunos nas novas competências, querendo com isso estimular a coesão 
social ao capacitar todos os cabo-verdianos de modo a que todos tenham a igualdade de 
oportunidades no acesso as NTIC’s.  
Até o momento, não se encontram ainda disponíveis em Cabo Verde estudos no domínio da 
exclusão digital a nível dos concelhos ou mesmo das ilhas. Um estudo a esse respeito é 
fundamental para que se consiga obter dados pormenorizados sobre as NTIC’s a nível local 
que poderão servir de base para estudos posteriores.  
Este trabalho de investigação enquadra-se na problemática da exclusão digital, um fenómeno 
característico da Sociedade da Informação e que deve ser o propósito primário de qualquer 
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entidade, governo e/ou país que almeje uma verdadeira Sociedade da Informação onde o 
acesso às NTIC’s seja alcançado sem restrições. 
A escolha deste tema foi motivado pelo interesse em saber mais sobre a Sociedade da 
Informação assente em seu aspecto mais importante que é a inclusão digital, objectivo 
principal  nas sociedades actuais que dependem cada vez mais das novas tecnologias para o 
seu desenvolvimento e afirmação. 
1.2 Objectivos  
São objectivos deste trabalho: 
• Entender a inclusão digital como o processo fundamental que permite o acesso de 
todas as pessoas às TIC’s, e adequada inserção na Sociedade da Informação; 
• Analisar a Sociedade da Informação no mundo na óptica das intervenções que já 
foram e estão sendo executadas por entidades e a nível dos países com o propósito de 
diminuir os efeitos da exclusão digital; 
• Analisar o impacto das acções encetadas pelas entidades Cabo-verdianas, para a 
construção de uma Sociedade da Informação mais inclusiva; 
• Quantificar e analisar o resultado da experiência regional a nível da ilha Brava e 
inteirar-se do quadro da posse e utilização das Tecnologias de Informação e 
Comunicação na ilha Brava, com olhos postos na inclusão digital. 
1.3 Metodologia 
 
Para a elaboração deste trabalho baseamos num suporte técnico que foi: 
• Consulta de obras bibliográficas; 
• Distribuição de 1 modelo de questionário à uma amostra da população existente na 
ilha Brava, com o fim de saber quais as Novas tecnologias de Informação e 
Comunicação, a população tem na sua posse e como as pessoas estão a utilizá-las; 
• Entrevista directa e observação; 
• Interpretação, análise e apresentação dos dados recolhidos. 
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1.4 Estrutura do Trabalho  
Esta memória monográfica está dividida em 4 (quatro) capítulos, com a seguinte estrutura: 
No primeiro capítulo – Sociedade da Informação e inclusão digital, abordaremos alguns 
aspectos históricos relacionados com o termo Sociedade da Informação e analisaremos o 
conceito da Sociedade da Informação em si fazendo também uma alusão crítica a Sociedade 
do Conhecimento. Ainda neste capítulo trataremos a questão da Inclusão/Exclusão digital 
onde fazemos referência ao conceito empírico que os envolve e aos mecanismos essenciais de 
combate. Por fim, daremos a conhecer os actores que  protagonizam e implementam as 
políticas de informação a nível mundial e as iniciativas perpetradas por Organizações não 
Governamentais (ONG’s) e não só, com o propósito único de minimizar os efeitos da 
exclusão digital nas diversas partes do globo.  
No segundo capítulo – Sociedade da Informação e Inclusão digital em Cabo Verde faremos 
um historial sobre o processo de construção da Sociedade da Informação em Cabo Verde 
salientado as exortações feitas a Cabo Verde e que contribuíram em grande para que as 
políticas que posteriormente foram implementadas e se basearam em parte nessas 
advertências, tivessem o impacto que tem hoje. Essas políticas estão detalhadas neste capítulo 
onde fazemos referência ao Programa Estratégico para a Sociedade da Informação (PESI) e 
ao Plano de Acção para a Governação Electrónica (PAGE), salientando as políticas de 
inclusão digital definidas directa ou indirectamente nestes dois documentos. Ainda neste 
capítulo lançaremos um olhar sobre o Programa Nacional de Informática no Ensino – Mundu 
Novu que é uma aposta do Governo de Cabo Verde na educação para preparar os alunos ao 
manuseamento adequado das Tecnologias de Informação. Por fim lançaremos um olhar 
crítico sobre a utilização e a posse das Tecnologias de Informação e Comunicação em Cabo 
Verde sempre na óptica da inclusão digital. 
No terceiro capítulo, O Caso da ilha Brava, começaremos, inicialmente, por fazer o 
enquadramento do estudo e a caracterização da amostra. Depois procederemos à análise dos 
dados. Num primeiro momento analisaremos a posse e utilização das Novas Tecnologias de 
Informação e Comunicação como televisão, computadores, telefone fixo e móvel, o que 
permitirá evidenciar acerca da posse e utilização destas tecnologias no seio da população da 
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Brava à partir da interpretação e avaliação desses dados. Analisaremos de igual modo, a posse 
e utilização da Internet pela população mediante os dados recolhidos no campo da pesquisa 
sejam o plano tarifário, a periodicidade, razões e locais de utilização.  
Finalmente, faremos a conclusão do trabalho tecendo algumas recomendações e reflexões 
acerca do que foi evidênciado na interpretação dos resultados em todas as partes deste 
trabalho. 
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Capítulo 1: Sociedade da Informação e inclusão 
digital 
 
1 A compreensão da Sociedade da Informação 
 
1.1 Aspectos históricos  
O conceito de “Sociedade da Informação”, segundo Lopes (2005), desenvolveu-se na Europa 
Comunitária a partir da última década do século XX. Segundo ele, o termo adoptado 
inicialmente constituiu a resposta europeia a neologismos1 de outros blocos económicos e 
políticos: no Japão falava-se em “infraestruturas avançadas de info-comunicações”, nos 
Estados Unidos em “auto-estradas de informação”. 
Contrariamente, outros autores partilham da opinião de que o termo “Sociedade da 
Informação” surgiu por volta dos anos 60 e 70.  
A origem do termo segundo Soares e Alves (2008) se deu no Japão por volta dos anos 60, 
época em que os alicerces de uma nova sociedade baseada na informação se apoiaram nos 
                                               
1
 Palavra ou expressão nova formada no interior da língua ou importada de outro sistema linguístico. 
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fundamentos da Globalização Neoliberal2. Conforme constatam, os novos aspectos sociais, 
culturais económicos impulsionados pela tendência tecnológica dos anos 70 entre a 
informática, as telecomunicações e outros sectores da produção estão na base da definição de 
um novo tipo de sociedade.  
A tendência tecnológica dos anos 70 se deu graças (…) ao movimento de ideias, característico 
do contexto sócio cultural e político que se vivia nos anos 60 e 70, onde a maior parte do 
mundo, estava inserido numa cultura de liberdade de expressão, que os jovens estudantes e 
professores, das universidades, pretendiam transmitir, evocando o seu descontentamento 
político e social, Hobsbawn (1996) apud Alves (2006). 
As reflexões destes autores foram cruciais na medida em que permitiram moldar a ideia de 
uma sociedade pós revolução industrial onde previa-se a estrutura de um tipo de sociedade 
baseada (…) nas relações de poder, identificando a informação como ponto central da 
sociedade contemporânea, Gouveia (2004). 
À partir da década de 80 essas ideias começaram a ganhar importância devido às ideias de 
autores como Masuda ou Stonier, Cravo (2006). Essas reflexões deram grande estímulo para a 
definição daquilo que é hoje a Sociedade da Informação. 
Masuda (s/d) defendia que a composição da Sociedade da Informação seria construída a partir 
da produção de valores da informação, e não valores materiais ou seja, os valores da 
informação seriam a força motriz da formação e do desenvolvimento dessa sociedade, de 
modo que somente a partir do ciclo de desenvolvimento da sociedade industrial seria possível 
prever a composição geral da Sociedade da Informação3. 
                                               
2
 Globalização Neoliberal: fase da etapa de internacionalização do capital, onde o capitalismo é privado e que 
resulta numa distância cada vez maior entre os mais favorecidos socialmente e os menos favorecidos. 
 
3
  <http://www.cid.unb.br/publico/setores/100/114/materiais/2006/Apresenta_Masuda.pdf>, [consultado em 23 
de Julho de 2011].   
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Stonier (s/d) chegou à conclusão de que os computadores estavam contribuindo para uma 
mudança biológica na natureza dos seres humanos e que uma combinação de educação e 
computadores abririam as portas para a Sociedade da Informação4.  
Todas essas mudanças aconteceram devido a algumas mudanças sociais, económicas e 
tecnológicas que se verificaram em algumas das sociedades ocidentais mais avançadas, com 
uma transição da indústria para os serviços, Cravo (2006). Estas ideias foram importantes 
para a afirmação de valores preparando as pessoas para o que se seguiria. 
A Sociedade Global da Informação conforme Cebrian (1999) apud Tellaroli e Albino (s/d), 
está ligada a Internet e a eclosão do fenómeno televisivo dos anos 60. Com o aparecimento do 
fenómeno televisivo expande-se a ideia de Sociedade Global da Informação onde os cidadãos 
estariam interligados, tirando partido da mesma informação.  
Com a formação da Internet, em Setembro de 1969 surge a ideia de desenvolvimento de uma 
rede que facilitasse a comunicação entre as pessoas. Essa ideia desenvolveu-se e obteve maior 
destaque com a criação da WWW, em 1990. O seu desenvolvimento a partir da década de 90 
facilitou o reaparecimento da expressão “Sociedade da Informação”. 
1.2 O conceito de Sociedade da Informação 
Sociedade da Informação é um (…) modelo de desenvolvimento social e económico em que a 
aquisição, armazenamento, processamento, valorização, distribuição e disseminação de 
informação conducente à criação de conhecimento e à satisfação das necessidades dos 
cidadãos e das empresas, desempenham um papel central da actividade económica, na criação 
de riqueza, na definição de qualidade de vida dos cidadãos e das práticas culturais”, Martin 
(1994) apud Almeida (2002).  
Hamelink (2004) considera que o essencial para a sociedade da informação é obviamente a 
própria informação. Significa que numa Sociedade da Informação tem que haver informação 
                                               
4
 Fonte extraída do site: <http://www.faac.unesp.br/publicacoes/anais-comunicacao/textos/28.pdf>, [consultado 
em 05 de Maio de 2011].   
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e esta tem ser entendido por todos ou seja, a informação deve ser (…) capaz de produzir 
conhecimento” Lopes (2005). 
A informação é fundamental, pois neste tipo de sociedade a recolha, o processamento, o 
armazenamento, o tratamento e a disseminação de dados favorece a aquisição dessa 
informação, permitindo que o indivíduo forme conhecimento e o utilize para tomar as 
melhores decisões, apropriando das melhores iniciativas na resolução de problemas, quer 
sejam eles individuais ou colectivos. 
Por outro lado, a tecnologia segundo Ferreira (2003), deve estar no centro de todas as esferas 
da actividade humana em que a informação é matéria-prima fundamental e principal de modo 
que, a habilidade de promover uma mudança tecnológica nas pessoas deve estar relacionada 
directamente com a habilidade de uma sociedade para difundir e intercambiar informações e 
relacioná-las com o restante do mundo.  
De todo o modo, Sociedade da Informação deve ser vista como a (…) configuração de um 
padrão social, técnico e económico emergente, denominado ‘era da informação e do 
conhecimento’, (…) um fenómeno global, com elevado potencial transformador das 
actividades sociais e económicas, Lastres e Albagli (1999), Takahashi (2000). 
Com este modelo de sociedade houve mudanças que provocaram impactos na forma como a 
informação passou a ser tratada e utilizada, criando novas formas de segmentação do mercado 
do trabalho e criando ramificações na cultura, na economia e na política. 
1.2.1 Sociedade da Informação e/ou (Sociedade) do Conhecimento?  
Gouveia (2004) defende que a informação enquanto material de apoio à decisão e à acção está 
sujeita a um enquadramento (contexto) que lhe dê valor e utilidade, enquanto o conhecimento 
por ser, em grande parte, resultado da partilha colectiva de significados, é necessariamente 
construído em sociedade, promovendo valores como colaboração, a partilha e a interacção, 
independentemente de qualquer tipo de filiação.  
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De uma forma geral (…) informação designa o conteúdo daquilo que permutamos com o 
mundo exterior ao ajustar-nos a ele, e que faz com que nosso ajustamento nele seja percebido, 
Macgarry (1999) apud Guoveia (2004). Porém, o conhecimento diferente da informação é um 
conceito que traz maior consenso.  
Na perspectiva de Squira (2005), o conhecimento é o ‘acto de saber’ de algo, de tomar 
consciência de determinado facto ou objecto, experiencia ou relato. Pode ser entendido como 
a ‘familiaridade ou estado de consciência que se obtêm com a experiencia de estudar’ 
determinado facto.  
Cravo (2006) é convicto de que o conhecimento obtém-se através da contínua aquisição de 
informação ao longo do tempo, da sua interpretação e relacionamento através da experiência. 
Na óptica de Polanyi (1966) apud Andrade, Rezende (s/d) o conhecimento tanto pode ser 
tácito (pessoal, específico ao contexto, e assim, difícil de ser formulado e comunicado) ou 
explícito (transmissível em linguagem formal e sistemática), de modo que “o modelo de 
criação do conhecimento é expandido através da interacção social, intitulada ‘conversão do 
conhecimento’, entre o conhecimento tácito e o conhecimento explícito, salienta Nonaka 
(1997) apud Andrade, Rezende (s/d). 
Naturalmente que, qualquer que seja o modo como esse conhecimento é obtido, o certo é que 
(…) os humanos usam as informações que detêm ou recebem - e o conhecimento 
‘armazenado’ sobre si mesmos, suas instituições, seus artefactos e seu entornam - para tomar 
decisões supostas úteis e alinhadas com seus fins (isto é, capazes de gerar os resultados 
esperados, ou quase) ” Santos (2006).  
Parece-nos que o conhecimento é a exposição da realidade que existe à nossa volta. É a 
absorção pela mente daquilo que vivenciamos no dia-a-dia através daquilo que vemos, 
sentimos e tocamos e este conhecimento é obtido através das informações que captamos.  
Algo conhecido é o que está na mente da pessoa, representando alguma coisa com significado 
para essa pessoa. De nada vale termos volumes de informação ao nosso dispor se não 
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conseguimos aplicar em algo útil, que auxilia na procura de soluções para resolução de nossos 
problemas.  
Numa Sociedade do Conhecimento, as pessoas deixam de ser meros utilizadores e reféns da 
tecnologia, passando a utilizá-lo para adquirir capacidades diversas como a capacidade de 
discernir, questionar e reflectir sobre as informações recebidas para se chegar ao 
conhecimento.  
Entretanto, para que esse (…) conhecimento produza efeitos –, exigem-se capacidades 
múltiplas, a que porventura nem sempre se atribui o devido relevo, designadamente a 
capacidade de seleccionar e usar a informação em função de objectivos racionais”, Lopes 
(2005). 
Essas competências devem ser praticadas pelos (…) trabalhadores do conhecimento, no qual 
usam suas habilidades na criação, geração e disseminação de novos conhecimentos” Alonso 
et all (2010), de modo disponibilizá-la em tempo.  
Por isso, na perspectiva de Alonso et all (2010), Sociedade do conhecimento deve estar 
pautado no desenvolvimento intelectual dos indivíduos para realizar tarefas que agregam 
novos conhecimentos e capacidades que contribuem para a inovação tecnológica, principal 
motor no desenvolvimento económico mundial.  
Porém, que fique claro que o encaminhamento em direcção à edificação de uma verdadeira 
Sociedade do Conhecimento, só pode se verificar: 
“Se (...) todas as camadas sociais, em todos os países do mundo, tivessem chances 
simétricas, asseguradas por processos democráticos, de âmbito tanto nacional quanto 
global, de participar da geração, processamento, transmissão e apropriação do 
conhecimento e das informações necessárias a esse conhecimento” Rouanet (2002) 
apud Brogio (s/d).  
Em suma, este efeito deverá ocorrer em âmbito geral (do local ao global), sendo que a 
informação deverá ter o seu lugar estratégico como auxiliadora na criação do conhecimento, 
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estando sempre disponível, legível, actualizada, correcta, duradoura e tenha valor adicionado, 
assente àquele que está sendo informado.  
Posições com relação ao conceito de Sociedade da Informação/Conhecimento 
Os termos utilizados para definir a sociedade actual são motivos de disputa de sentidos 
também, por parte de algumas organizações que tratam mais directamente temas relacionados 
à Sociedade da Informação no cenário internacional.  
A Cimeira Mundial sobre a Sociedade de Informação (CMSI), procura promover uma visão 
comum da Sociedade do Conhecimento. Nesse sentido, considera que o conhecimento é um 
legado que pertence a toda a humanidade, portanto é um “bem comum” que deve estar 
acessível a todos sob condições justas, ao mesmo tempo em que é preservado, através de 
todos os formatos e meios disponíveis, para as futuras gerações, e que portanto, a partilha 
desse conhecimento é um meio para alcançar o desenvolvimento sustentável e a inovação da 
sociedade, promovendo a criatividade das pessoas e o domínio público em nível mundial, 
ONU (2004).  
Em Novembro de 2005, a UNESCO, em comunicação a imprensa5 faz, pela primeira vez, 
uma forte diferenciação entre os conceitos de Sociedade da Informação e sociedade do 
conhecimento indicando que, em termos sociais e culturais o conceito de Sociedade da 
Informação, como vem sendo usado, está não só desactualizado como errado.  
Na óptica da UNESCO, Sociedade da Informação – consequência da revolução das novas 
tecnologias – é apenas um instrumento para realização de autênticas sociedades de 
conhecimento, ou seja, enquanto Sociedade da Informação se baseia nos progressos 
tecnológicos, Sociedade do Conhecimento compreende dimensões sociais, éticas e politicas 
muito mais vastas, UNESCO (2005).  
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 Ver Relatório da UNESCO: http://portal.unesco.org/en/ev.php-URL ID=30586&URL DO=DO TOPIC&URL 
SECTION=201.html 
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Para a ONU (2005), a Sociedade da Informação é uma sociedade na qual a capacidade 
humana seja expandida, edificada, alimentada e libertada, dando às pessoas o acesso às 
ferramentas e tecnologias que elas necessitam, com a educação e treino para usá-las de modo 
eficiente.  
A iniciativa em favor de uma Europa electrónica denominada "eEurope", considera que a 
Sociedade de Informação pode ser modelada com nossos valores princípios e qualidades. Não 
faz nenhuma diferenciação entre Sociedade da Informação e Sociedade do Conhecimento. 
Contudo admite que “para garantir a transformação, a Sociedade da Informação tem que ser 
adoptada na forma de coesão social” eEurope (2000).  
Os conceitos informação e conhecimento e os termos Sociedade do Conhecimento e 
Sociedade da Informação são motivos de polémica por parte de curiosos, estudiosos, 
especialistas, e toda a casta de profissionais quer sejam elas de informação ou não. Também, 
como não poderia deixar de ser, é discutida no seio das instituições e organizações públicas 
voltadas para essa área, que estimulam uma posição crítica e construtiva com relação à 
contribuição das novas Tecnologias da Informação e comunicação para o desenvolvimento 
sustentável das nações do mundo todo.  
Independentemente do seu posicionamento ideológico no que se refere aos conceitos e ao 
significado dos termos, constatamos que todos evidenciam sua preocupação com relação as 
implicações sociais das NTIC’s, em que segundo sua perspectiva, deve contribuir para a 
criação de uma sociedade melhor adaptada as exigências dos cidadãos, ou seja, uma 
sociedade regida na forma de coesão social. 
1.3 A inclusão digital 
1.3.1 Enquadramento 
“As TIC permitem a população ter acesso a informação e ao conhecimento em qualquer 
lugar do mundo e de maneira praticamente instantânea. Todas as pessoas, organizações e 
comunidades deveriam ter acesso ao conhecimento e a informação” ONU (2004).  
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Na sociedade contemporânea quaisquer que sejam os termos que se queira adoptar – 
“Sociedade da Informação” ou “Sociedade do Conhecimento”, o recurso essencial é a 
informação. Este recurso deve (…) ter qualidade suficiente, ser precisa, transmitida para o 
local certo, no tempo certo, com custo apropriado e com facilidades de acesso por parte dos 
utilizadores autorizados” Reis (1987) apud Varajão (2005).  
Essa informação pode ser transformada em conhecimento quando combinada com a 
experiencia do individuo e associada a utilização das Tecnologias de Informação. Por isso, 
não podemos ignorar o facto de que as Tecnologias de Informação são uma ferramenta 
essencial para a formação do conhecimento. 
Segundo Castells (2000), por intermédio da tecnologia redes de capital, de trabalho, de 
informação e de mercados conectaram funções, pessoas e locais valiosos ao redor do mundo 
ao mesmo tempo em que desconectaram as populações e territórios desprovidos de valor e 
interesse para a dinâmica do capitalismo6 global, tendo-se seguido a exclusão social e não 
pertinência económica de segmentos de sociedades, de áreas urbanas, de regiões e de países 
inteiros, constituindo o que chama ele de “quarto mundo”.  
Na óptica de Silveira (2001) a revolução tecnológica em curso destinou à informação um 
lugar estratégico, mas pode tornar-se um obstáculo para os que não tem acesso pois, os 
agrupamentos sociais que não souberem manipular, reunir, desagregar, processar e analisar 
informações poderão ficar distantes da produção do conhecimento, estagnados ou vendo se 
agravar sua condição de miséria.  
A Tecnologia da Informação é o pilar da Sociedade da Informação. Graças a essa tecnologia, 
surge um novo tipo de sociedade (padrão) baseada na troca e distribuição da informação 
instantânea. A par desta propagação em larga escala, a tecnologia acarretou o desequilíbrio 
social causado pelo acesso desigual à mesma, resultante de questões económicas, sociais e 
políticas. De modo que a luta pela igualdade de acesso às TICs no mundo todo passa a ser 
uma das metas de desenvolvimento estabelecidos pelos países para facilitar o acesso 
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 Capitalismo: Sistema económico em que os meios de produção e distribuição são de propriedade privada e com 
fins lucrativos; decisões sobre oferta, demanda, preço, distribuição e investimentos não são feitos pelo governo, 
os lucros são distribuídos para os proprietários que investem em empresas e os salários são pagos aos 
trabalhadores pelas empresas. 
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igualitário a todos. “A esta inserção no plano individual dá-se, entre nós, o nome de inclusão 
digital” Santos (2006).  
1.3.2 Perceber a inclusão/exclusão digital 
A inclusão digital ou infoinclusão é o nome dado ao processo de democratização do acesso às 
TIC‘s, de forma a permitir a inserção de todos na Sociedade da Informação7.  
Nessa definição curta e precisa, a inclusão digital é tida como criação de regimentos, ou 
politicas que visam possibilitar o acesso facultado de todos os indivíduos (sem excepção) às 
Tecnologias de Informação.  
A inclusão digital segundo Costa (2007) é frequentemente encarada como uma prática da 
esfera tecnológica, capaz de equipar o ser humano para aceitar os imensos desafios da era 
digital.  
A era a qual se refere Costa é a da disseminação das Tecnologias de Informação cujo 
desenvolvimento substancial é certo, conduziu a enormes conquistas mas, ocasionou novas 
formas de rejeição. Assim, incluir digitalmente passa a ser a criação de modelos de 
reintegração na Sociedade (da informação), que passa pela capacitação tecnológica.  
Essa capacitação compreende segundo Câmara (2005), a alfabetização informacional com 
ênfase na Tecnologia da Informação, ou seja, a habilidade de operar e comunicar-se a partir 
de computadores; entender o funcionamento de equipamentos (hardware), seus programas 
(software) e aplicações; produzir, organizar, disseminar e visitar a informação de forma 
automatizada; resolver problemas por meio do uso da tecnologia.  
Silveira (2003) apud Costa (2006) entende que inclusão digital tem a ver com o espontâneo 
acesso à Internet e portanto, para ele, inclusão digital é inclusão dos aspectos físicos – 
computador e telefone, e técnicos – formação básica em softwares.  
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Conforme Silva (2005), pela óptica da ciência da informação, inclusão digital é o acesso à 
informação que está nos meios digitais. Acrescenta que esse acesso deve permitir a 
assimilação da informação e sua reelaboração em novo conhecimento, tendo como 
consequência desejável a melhoria da qualidade de vida das pessoas.  
Inclusão digital, não é somente ter acesso à informação através de computadores e outras 
tecnologias – o que não deixa de ser – mas também, um processo tendente a criação de 
condições para inserção do individuo na sociedade e a consequente melhoria da sua condição 
social, ao ocasionar a criação do conhecimento criando normas, directivas e procedimentos 
para adquirir, processar, transformar, armazenar, espalhar e utilizar melhor a informação que 
dispõe.  
A nosso ver a exclusão digital é vista como um problema inerente a Sociedade da Informação 
e a inclusão digital passa a ser a criação de procedimentos para resolução desse problema ou 
seja, a criação de formas de combater a exclusão digital, está na base da criação de políticas 
de inclusão digital.  
O problema da exclusão digital pode ser resolvido (…) formando competências que tenham 
consciência de seus valores, de forma a ser capaz de aplicar as informações adquiridas no 
processo, em prol da comunidade ou no ambiente que esses indivíduos estão inseridos” 
Carvalho (2004) apud Lima (2005).  
De um modo geral (…) incluir digitalmente não significa apenas ensinar uma pessoa a usar 
um computador para acessar a Internet, pesquisar ou elaborar um texto, ou seja, (…) não basta 
estar na frente de um ecrã, dotado de todas as interfaces amigáveis que se possa pensar, para 
superar uma situação de inferioridade. É preciso antes de mais nada, estar em condições de 
participar activamente dos processos de inteligência colectiva – derivado da expansão das 
NTIC’s – o que representam o principal interesse do ciberespaço. Deve-se ensinar como 
melhorar os quadros sociais, utilizando-se dos recursos que um computador oferece 
permitindo a melhoria de vida, a qualificação profissional entre outros benefícios que a 
tecnologia traz”. Soares e Alves (2008) e Lévy (1999) apud Tellaroli e Albino (s/d).  
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1.3.3 Inclusão digital… e social 
Segundo Sassaki (1999) apud Melo (2006), a forma da filosofia da inclusão social adoptada 
recentemente visa modificar os sistemas gerais que já vem de outras fases anteriores no que se 
refere às práticas sociais. O autor esclarece que tal sistema começou praticando a exclusão 
social de pessoas (por serem diferentes umas das outras) e em seguida, desenvolveu o 
atendimento desligado de dentro de instituições, passando depois para a prática da integração 
social.  
Na perspectiva de Sorj (2003) a exclusão digital representa uma dimensão da desigualdade 
social porque ela mede a distância relativa do acesso a produtos, serviços e benefícios das 
Novas Tecnologias de Informação e Comunicação entre diferentes segmentos da população. 
Alonso et al (2010) considera que a inclusão social relaciona-se com a participação activa do 
cidadão em acções na comunidade, no governo e na sociedade civil enquanto inclusão digital 
diz respeito a acções que buscam inserir o cidadão por meio do aprendizado, oferecendo-lhes 
as habilidades necessárias para manipular a tecnologia de acesso à informação. 
Nesta perspectiva, a inclusão digital insere-se num movimento maior que é a inclusão social 
na medida em que inclusão digital cria condições para oferecer essa integração social, através 
da aprendizagem, da qual o indivíduo constrói o conhecimento. Isso pode ser conseguido com 
recurso às Tecnologias de Informação quem está apto para utilizar os recursos das TIC’s, é 
considerado um incluído social e digitalmente.  
Segundo Martini (2005), a inclusão digital possibilita a inserção na Sociedade da Informação 
e o fortalecimento do desenvolvimento local, bem como o uso livre da Tecnologia da 
Informação como forma de ampliar a cidadania e combater a pobreza.  
Costa (2006), tal como Martini, considera que a inclusão digital pode ampliar a cidadania e 
combater a pobreza e com isso facilitar a inclusão socioeconómica mas, alerta também o facto 
de, a falta desta inclusão digital poder aumentar a exclusão social. E explica que isso acontece 
porque o excluído digital acaba ficando à margem dessa nova cidadania, o que aumentaria a 
sua exclusão social no âmbito da reconfiguração das sociedades e das cidades.  
Sociedade da Informação e inclusão digital 
O Caso da ilha Brava 
30/115 
Para Silveira (2001) apud Alonso et al (2010) a exclusão digital impede que se reduza a 
exclusão social, uma vez que as principais actividades económicas, governamentais e boa 
parte da produção cultural da sociedade vão migrando para a rede, sendo praticadas e 
divulgadas por meio da comunicação informacional. Acentua que ficar fora da rede é ficar 
fora dos principais fluxos da informação. Desconhecer seus procedimentos básicos é amargar 
a nova ignorância.  
A exclusão social é uma das divisões sociais realmente básicas da Era da Informação. (…) A 
era da informação trouxe uma exclusão social de um segmento significativo da sociedade 
formado por indivíduos descartados cujo valor como trabalhadores consumidores já está 
desgastado e cuja importância como pessoa é ignorada” Castells (2000).  
Faz-se por isso inevitável que as políticas de inclusão digital favoreçam a diminuição de 
excluídos digitais, auxiliando no combate ao acesso desigual às NTIC’s, promovendo o justo 
acesso aos meios e à informação.  
A luta pela inclusão deverá então passar pela reciclagem dos indivíduos trabalhadores pré-era 
da informação e capacitação dos pós-era da informação de modo a colmatar as eventuais 
desigualdades típicas da nova época. Caso contrário, (…) a desigualdade e a polarização 
prevalecerão a menos que seja tomada alguma acção consciente para contrapor-se a elas” 
Castells (2000).  
Assim, (…) incluir digitalmente deixou de ser uma acção necessária (…) para a inclusão 
social, para assumir o papel de elemento fundamental e determinante para o desenvolvimento 
humano e social e para a inclusão dos sujeitos como cidadãos” Teixeira e Marcon (2009).  
Com as Novas Tecnologias da Informação, surge uma nova sociedade denominada por 
Castells (2004), de sociedade em rede, onde a Internet é o meio de comunicação e de relação 
fundamental. Essa nova tecnologia (…) proporcionou ferramentas para a formação de redes, 
comunicação à distância, armazenamento/processamento de informação, individualização 
coordenada do trabalho e concentração e descentralização simultâneas do processo decisório” 
Castells (2000) e Lévy (1999) apud Tellaroli e Albino (s/d).  
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Os problemas sociais existentes no mundo, não o são de hoje. As implicações da tecnologia 
repercutem sempre em complicações sociais. Entretanto, as Novas Tecnologias de Informação 
poderão ser um factor de crescimento da produtividade, se a sociedade e as empresas se 
submeterem a mudanças. Essas mudanças devem passar pela adaptação e actualização 
constante às inovações tecnológicas que surgem nos mercados.  
Essa integração e actualização constante das TIC’s poderá fomentar o combate a exclusão 
social, se houver politicas sociais viradas para os grupos sociais, que contribuam para 
combater a desigualdade no seio da comunidade onde se inserem.  
Só assim poderá haver uma melhoria significativa da qualidade de vida da população, através 
da redução das desigualdades sociais e económicas que desta forma determinarão 
automaticamente a iluminação. Caso contrário, continuaremos em direcção ao fenómeno da 
exclusão digital.  
1.3.4 Internet – Ferramenta de inclusão digital 
No mundo atual, há grande demanda e necessidade de informação e a inclusão 
digital se faz necessária para possibilitar ao cidadão sua inclusão social, pois 
praticamente qualquer área de trabalho se utiliza de computadores e “softwares”. 
Assim, para o cidadão ingressar no mercado de trabalho há necessidade de 
conhecimentos em informática. O conhecimento de uso e acesso à Internet é uma 
considerável necessidade e, preponderante, para qualquer programa de inclusão 
digital, Neto (2006) apud Soares e Alves (2008). 
O processo de inclusão digital visa garantir a equidade no acesso as TIC’s (não somente 
computadores), para conectar, utilizando a informação disponível, criando conhecimento para 
que as pessoas, as comunidades e as nações possam desenvolver a sua capacidade plena na 
promoção de seu desenvolvimento sustentável e melhorar sua condição humana. Essa 
conexão se dá entre pessoas e/para com o mundo. Contudo, é também óbvio, que nos dias de 
hoje, tal conexão não pode existir sem a presença de uma rede – a Internet.  
A Internet como um conglomerado de redes a escala mundial permite que vários 
computadores comuniquem entre si possibilitando o acesso a informações, e a partilha de 
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dados, aplicações e recursos bem como transferência de dados. De entre as NTIC’s, a Internet 
é a indispensável. A Internet é uma tecnologia e um meio de comunicação de massa mas, (…) 
permite a interactividade, ao contrário dos veículos tradicionais de massa” Veloso (2009). 
Essa interactividade melhora a partilha e troca de informações úteis em tempo real.  
Castells (2004) ao falar das transformações sociais, económicas, políticas e culturais, que se 
produziram no final do séc. XX, que segundo ele foi graças ao aparecimento, evolução e 
utilização da Internet à escala global – na sua obra intitulada “A Galáxia Internet: Reflexões 
sobre Internet, Negócios e Sociedade” – cita a Internet como infra-estrutura mundial de 
informação e comunicação, que assume um papel cada vez mais preponderante na redefinição 
das representações existentes acerca da Sociedade da Informação”.  
Na Sociedade da Informação, a informação é o elemento chave. Essa informação deve ser 
difundida para que as pessoas a utilizem e através de processos diversos formem 
conhecimento. Com a internet esse processo é facilitado na medida em que (…) cada cidadão 
é não apenas receptor de informação, mas também um provedor de conteúdo” Veloso (2009).  
Com efeito, consegue não só obter um leque variado de informações (em tempo) para seu bel-
prazer como também é-lhe disponibilizado recursos para recolha e armazenamento dessas 
informações.  
A Internet para Manuel Castells (2004), constitui já e sê-lo-á cada vez mais o meio de 
comunicação e de relação fundamental no qual assenta uma nova forma de sociedade já 
existente e que domina de sociedade em rede. Para ele a Internet é muito mais que uma 
tecnologia – é um meio de comunicação, de interacção e de organização social. 
Seguindo o raciocínio de Castells (2004), o que se constata é que a Internet, mais que uma 
tecnologia é o instrumento tecnológico e a forma organizativa que distribui o poder da 
informação, a geração de conhecimentos e a capacidade de ligar-se em rede em qualquer 
âmbito da actividade humana.  
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No combate a exclusão digital e social, a Internet revela-se como fundamental ao criar uma 
rede de comunicação entre e para as pessoas, possibilitando a integração social entre os 
povos, objectivando a participação e colaboração nas mais diversas áreas. 
A Internet ainda conforme destaca Castells (2004) pode ser um instrumento fundamental para 
o desenvolvimento do chamado Terceiro Mundo, onde quem não se conecta com a Internet – 
ou não tem infra-estruturas que lhe possibilitem esta ligação – está sujeito a uma 
marginalização crescente do sistema de rede global e não pode atingir uma base económica e 
socialmente aceitável que lhe permita gerir os recursos necessários ao seu desenvolvimento.  
A importância da Internet no combate a exclusão digital é também defendida pela iniciativa 
eEurope (2000) segundo a qual a comunicação através do correio electrónico e o acesso a 
informação através da Internet são agora elementos decisivos. Defende que um acesso mais 
rápido a Internet facilitará também uma interacção mais eficaz com os investigadores 
geograficamente dispersos para compartilhar dados e instrumentos a fim de desenvolver 
novos conhecimentos. 
Castells (2004) é consciente do poder da Internet, e até o caracteriza como sendo uma 
“tecnologia da liberdade”. Mas lembra que pelo facto de ser poderoso, pode servir para 
libertar os poderosos e oprimir os desinformados e pode conduzir à exclusão dos 
desvalorizados pelos conquistadores do valor.  
A Internet como uma rede e um meio de comunicação de referência no mundo actual, é 
também uma tecnologia da informação e comunicação que possui um agregado de aplicações 
e como tal, tem suas regras de manejo, e por isso, manuseá-lo exige conhecimentos e 
experiências. A experiência é adquirida no saber fazer e o conhecimento advém desta.  
É necessário então, criar condições para ensinar as pessoas a manipular as ferramentas da 
Internet de modo a que possam utiliza-la para trocar informações e formar conhecimento, (…) 
mediando todas as relações sociais, económicas e políticas contribuindo para aprofundar 
tendências já presentes na sociedade contemporânea (…) Sorj (2003).  
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Os posicionamentos dos autores citados em relação a Internet (com mais relevância Castells), 
partem do pressuposto que a tecnologia Internet permite um acesso mais rápido, distribui o 
poder da informação e gera o conhecimento em que cada cidadão é ao mesmo tempo receptor 
e fornecedor de conteúdo da informação, e onde a interacção facilita a compartilha de dados e 
instrumentos a fim de desenvolver novos conhecimentos.  
Em conclusão, para conseguir alcançar a inclusão digital de todos é necessário sem dúvida, 
uma política global de acesso à Internet.  
Para conseguir esse feito, será necessário então criar politicas orientadas a criação de, não 
somente infra-estruturas de comunicação, como também de iniciativas tendentes a educação 
digital e o acesso às NTIC’s por parte do cidadão comum, no intuito de melhorar as suas 
capacidades e assim contribuir para que melhor possam utilizar as infra-estruturas 
tecnológicas ao seu dispor para obter informação e formar o conhecimento, contribuindo para 
o desenvolvimento contínuo e sustentável e melhoria da sua qualidade de vida. 
1.3.5 A educação como mecanismo essencial de combate a exclusão digital  
“A capacidade é a fibra que nos une ao desafio de usar as TIC’s criativamente e ao 
envolvimento da sociedade civil nos processos de políticas de TIC’s8 (…).  
A inclusão digital tem a ver com a utilização (de igual para igual) dos recursos das 
tecnologias de Informação e Comunicação (TIC’s) como auxiliadores no acesso à informação 
de modo a gerar igualdade de oportunidades.  
Essas tecnologias trouxeram várias facilidades mas, só terão impacto se forem realmente 
manuseadas por pessoas capazes, que as usam para tirar proveito e resolver os problemas. Daí 
que a preparação – para o seu adequado manuseio – seja um factor determinante para que as 
pessoas utilizem essas tecnologias em prol do benefício próprio. A Internet considerada como 
uma das Tecnologias de Informação dominantes veio trazer algumas facilidades.  
                                               
8
 <http://lac.derechos.apc.org/wsis/cdocs.shtml?x=17748>, [consultado em 24 de Julho de 2011].   
 
Sociedade da Informação e inclusão digital 
O Caso da ilha Brava 
35/115 
No entanto, conforme desmistifica Cruz (2004) apud Melo (2006) ser incluída digitalmente, 
não basta ter acesso a microcomputadores ligados à internet mas, estar também preparado 
para utilizar estas máquinas, não somente com capacitação em informática, mas com uma 
preparação educacional que permita usufruir de seus recursos de maneira plena.  
A preparação educacional a qual se refere o autor, deverá reflectir na construção de uma 
sociedade de conhecimento onde a informação é o elemento essencial para a estruturação 
deste tipo de sociedade, e onde esta informação só poderá ser utilizada e transformada em 
conhecimento com “formação de indivíduos autónomos, que aprendem por si mesmo, porque 
aprenderam a aprender, através da busca, da investigação, da descoberta e da invenção” Veiga 
(2001). 
Conforme observa Varajão (2005) o individuo mais qualificado geralmente utiliza a 
informação mais eficazmente e dela pode ter uma menor necessidade, uma vez que, com a sua 
experiência, tem já a incerteza reduzida quando comparado com o decisor menos experiente.  
A informação como fonte de poder, na óptica de Araújo (1994) apud Freire (2006), tem 
capacidade ilimitada de transformar culturalmente o homem, a sociedade e a própria 
humanidade como um todo. Porém, esse efeito se consegue com recurso ao processo 
educativo que imprimirá saberes e conceitos de modo a que se possa promover a construção 
do conhecimento.  
Pudo (2003) apud Amaral e Bohadana (s/d) adverte que, um dos maiores problemas do 
mundo digital é que começa a se esboçar uma distribuição quanto aos utilizadores, 
determinada pelo facto de que habilidades para acessar, para se adaptar a situações e para 
criar conhecimento sejam desiguais para o uso das Tecnologias da Informação e 
Comunicação, visto que muitos ainda não tiveram oportunidades para desenvolvê-las. 
Segundo o autor essa distribuição se apresenta devido a diferentes níveis de habilidades e 
acesso. 
Deste modo, faz-se necessária a (…) actualização e continuidade em investimentos 
educacionais como bases para a formação humana constituinte de uma sociedade justa e 
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equilibrada, até mesmo porque o conhecimento e a aprendizagem fazem parte da natureza 
humana” Claxton (2005) apud Meregalli et al. (s/d).  
Na perspectiva de Takahashi (2000), a dinâmica da Sociedade da Informação requer educação 
continuada ao longo da vida, que permita ao indivíduo não apenas acompanhar as mudanças 
tecnológicas mas sobretudo inovar pois, só assim as pessoas e organizações estarão aptas a 
lidar com o novo, a criar e, assim, a garantir seu espaço de liberdade e autonomia. 
Enfim, a educação contribui para a elevação da capacidade humana com o intuito de 
promover melhores condições de acesso às TIC’s e à Internet, aumentando o conhecimento.  
1.3.6 Acessibilidade como factor para inclusão social 
Cada Nova Tecnologia da Informação e Comunicação traz consigo novas formas de 
interacção homem-máquina através dos quais um utilizador humano emprega e interage com 
o computador. É evidente que também arrasta novas formas de desigualdade.  
A Internet é um dos veículos de comunicação de massa mais utilizados, e um meio de 
comunicação que une as pessoas ao redor do mundo e facilita o acesso à informação. Ela é 
importante no combate a exclusão social. Contudo, é ainda um meio que priva um grande 
número de pessoas ao seu acesso, já que a informação não está acessível a todos. Tal facto dá-
se porque nem todos gozam das mesmas capacidades e habilidades para perceber, apreender, 
navegar com esta ferramenta.  
A educação passa então a ser o instrumento para a qual se pode abolir essa exclusão, pelo que 
os países deverão adoptar os processos educativos tendentes a instrumentalizar o processo de 
democratização de acesso às TIC’s.  
Ainda assim, as pessoas têm se confrontado com dificuldades diversas o que têm dificultado o 
processo da integração social. De entre esse grupo de pessoas, indivíduos com necessidades 
especiais, idosos, etc.  
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Porém, para a estruturação de uma verdadeira Sociedade da Informação todas as formas de 
desigualdade devem ser extintas. O acesso a bens, serviço disponibilizado pelas Novas 
Tecnologias da Informação, bem como o acesso a (…) locais, produtos, serviço ou 
informações deve ser efectivamente disponíveis ao maior número e variedade possível de 
pessoas (...) ” W3C (2005).  
A acessibilidade diz respeito a locais, produtos, serviços ou informações efectivamente 
disponíveis ao maior número e variedade possível de pessoas independentemente de suas 
capacidades físico-motoras e perspectivas, culturais e sociais9. Isto quer dizer que qualquer 
grupo social deve (…) desfrutar das mesmas oportunidades, a saber: educação, trabalho, 
habitação, lazer, cultura e as novas tecnologias da informação e comunicação” Amengual 
(1994) apud PUC-Rio (s/d).  
Usufruir das mesmas oportunidades significa que as TICs têm que ser acessível ou alcançável 
a todos, independentemente das crenças, religiões, condição física e/ou psíquica.  
A acessibilidade na Sociedade da Informação normalmente associa-se a pessoas com 
deficiência mas, “tanto pode ser utilizado por pessoas com deficiência como por quem não 
tem deficiência” Slatin (2005) apud PUC-Rio (s/d). 
Quando se fala da acessibilidade também se discute a questão da acessibilidade na Web. A 
Internet como uma das tecnologias dominantes na era da informação, é um meio de difusão, 
de troca de mensagens e encontro de culturas, e mais ainda uma ferramenta de inclusão digital 
e por isso, os obstáculos que impedem que as pessoas tenham liberdade de acesso à essa 
tecnologia devem ser eliminadas.  
Assim, (…) questões relacionadas com a acessibilidade à Internet deverão ser abordadas pelos 
governos, de forma a garantir o pleno aproveitamento por todos os cidadãos dos benefícios 
que advêm da Sociedade da Informação” Nunes (2002).  
                                               
9
 Fonte extraída do site: <http://www.inclusaodigital.gov.br/arquivos/outros/documentos-gerais-referncias/emag-
acessibilidade-de-governo-eletronico-modelo-v20.pdf>>, [consultado em 24 de Julho de 2011].   
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As políticas de inclusão digital visam essencialmente integrar todos na sociedade da 
informação, sob pena de ficarem marginalizados, pelo que: 
 
(…) Qualquer barreira imposta a qualquer grupo de actores sociais, por 
especificidades físicas, sensoriais ou cognitivas, comprometerá de forma 
significativa a construção de uma sociedade verdadeiramente para todos, uma 
sociedade que se assume como aprendente e que busca inculcar que a sociedade 
inteira deve entrar em estado de aprendizagem e transforma-se numa rede de 
ecologias cognitivas” Assumann (1998) apud Conforto, Santarosa (s/d). 
As Tecnologias de Informação estão sempre a actualizar-se e por isso, os integrantes das 
sociedades devem sempre ir aprendendo algo novo, pelo que qualquer dificuldade que lhes 
seja imposta, independentemente das suas características próprias, impedirá de forma 
expressiva a edificação de uma verdadeira sociedade que se quer para todos.  
Conforme destaca a eEurope (2002) apud Nunes (2002), com a criação da Sociedade da 
Informação e a passagem de serviços governamentais para a Internet, existe um risco real de 
exclusão de uma grande percentagem da população. Os motivos podem ser ideológicos 
(quando o factor idade é um condicionante, à perda de habilidades devido a idade) ou motivos 
relacionados com a condição física pelo que, devem ser tomadas medidas no sentido de 
melhorar as acessibilidades às Tecnologias de Informação.  
Essas medidas segundo Melca e Blois (s/d) devem passar pela eliminação de todos os 
obstáculos que impeçam aos deficientes o direito de acessar a rede de informações, de 
comunicar e utilizar equipamentos e programas adequados, obter conteúdo e informação em 
formatos alternativos.  
A acessibilidade é objecto de discussão permanente no seio das entidades governamentais e 
instituições que lutam pela integração dos idosos e indivíduos com necessidades especiais 
(físicas ou sensoriais) que são os mais lesados quando a questão é a utilização das 
Tecnologias de Comunicação e Informação.  
A inacessibilidade é um facto que ocorre e por isso importante a levar em conta nas políticas 
de inclusão digital e por isso deve ser analisado. 
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1.4 A inclusão digital no mundo  
 
1.4.1 Enquadramento  
Cada sociedade tem suas características peculiares advenientes de certa forma das políticas 
públicas que são implementadas pelas entidades governamentais e que reflectem também no 
seu modelo de Sociedade da Informação.  
Para uma melhor inserção das pessoas neste modelo de sociedade onde as Tecnologias da 
Informação e Comunicação (TIC’s) são dominantes, insta que se criem novas vias ligadas as 
políticas de inclusão digital. Essas políticas são implementadas e protagonizadas pelos 
diferentes agentes de destaque global, nacional, local, agentes governamentais, não 
governamentais, públicos e privados. Esses exercem a sua acção ao idealizarem políticas 
conducentes a estruturação de uma verdadeira Sociedade da Informação para todos.  
Faz-se por isso necessária analisar as políticas, inerentes à Sociedade da Informação, no 
contexto global, onde a inclusão digital, como processo de democratização do acesso à 
informação, deve estar o centro das atenções.  
Com a finalidade de obter uma visão concisa daquilo que tem sido feito com relação a 
Sociedade da Informação no mundo – focando é claro, sempre na inclusão digital – daremos a 
conhecer os protagonistas na formação de políticas de informação a nível mundial bem como 
as iniciativas criadas com o objectivo combater as desigualdades, próprias da Sociedade da 
Informação, tendentes a edificação de uma sociedade mais inclusiva.  
1.4.2 Protagonistas na formação de políticas de informação no contexto mundial  
1.4.2.1 O Estado 
A informação é um recurso essencial para Sociedade da Informação que deve ser 
cuidadosamente gerida.  
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Para que essa gestão seja eficaz é necessário que se estabeleçam um conjunto de políticas 
coerentes que possibilitem o fornecimento de informação relevante, com qualidade suficiente, 
precisa, transmitida para o local certo, no tempo certo, com um custo apropriado e com 
facilidades de acesso por parte de utilizadores autorizados, Reis (1987) apud Varajão (2005).  
A promoção de políticas públicas de informação (acessível a todos) deve permitir o acesso e a 
integração na sociedade da informação. A criação dessas políticas é função do Estado cuja 
responsabilidade é (…) promover o seu acesso e fornecer os subsídios necessários para o seu 
uso efectivo” Martins e Lucas (2009).  
Braman (2004) apud Higino et al (2008) considera que essas políticas definem um conjunto 
de regras, leis e normas surgidas do relacionamento complexo e dinâmico dos múltiplos 
actores formais e informais que constituem o Estado, as quais passamos a citar:  
 
o Governo, referente às entidades formais responsáveis pela administração pública e 
pela criação das leis que regem o Estado;  
 
o Governança, referente às entidades formais e informais envolvidas na definição da 
forma de governar, incluindo actores estatais e não estatais capazes de construir regras 
e acordos que se reflectirão na sociedade;  
o Governabilidade, referente ao contexto social e cultural no qual surge e é validada 
uma modalidade de governança. 
A relação entre esses três actores determina a regulamentação de leis estruturantes que 
espelham novas políticas e criam diferentes formas de governabilidade, que de alguma forma 
vão reflectir no modo como a sociedade vai se relacionar.  
A consumação só é alcançada através da disponibilização de meios que permitam a todas as 
camadas da população aceder, utilizar e assimilar a informação, formar e distribuir o 
conhecimento, contribuindo para o desenvolvimento social da sua comunidade de modo que o 
papel do Estado é de extrema importância para a mobilização e dinamização da Sociedade da 
Informação. 
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O grande desafio do Estado deve ser a inclusão do conjunto da população aos ganhos obtidos 
com o uso da tecnologia, não só na possibilidade de melhor prestação de serviços, mas 
principalmente pela inclusão do cidadão num mundo onde não ter esse acesso pode vir a 
representar exclusão da cidadania.10 
1.4.2.2 Os organismos internacionais 
Os organismos internacionais exercem um papel importante para a estruturação de uma 
autêntica Sociedade da Informação. Esses Organismos (…) representaram um papel relevante 
na promoção de agendas e fóruns de discussão entre Estado e sociedade no momento de 
implantação da Sociedade da Informação” Neves (2010). 
A intervenção destes organismos é chamada cada vez mais e cada um destes, com a sua 
politica e meios, intervêm de forma diversificada, criando iniciativas com objectivo combater 
as diferenças inerentes a Sociedade da Informação.  
1.4.2.3 A Organização das Nações Unidas (ONU)  
À medida que superamos a exclusão digital, reduzimos o abismo que separa aqueles 
com e sem acesso à informação e ao conhecimento, e desse modo expandimos as 
oportunidades para uma vida melhor. Maior acesso significa alcance mais rápido 
dos Objectivos de Desenvolvimento do Milénio. Significa menos pobreza e fome, e 
mais sustentabilidade ambiental. E se traduz em melhor qualidade de vida e 
fortalecimento das mulheres e dos desprivilegiados11. 
 A ONU foi criada em 1945, e desde a sua criação um dos seus principais objectivos é ajudar 
os excluídos, os necessitados e os vulneráveis. Ao longo de todo esse tempo a ONU não 
poupou esforços no sentido de melhorar o nível de vida dos menos favorecidos.  
                                               
10
 Fonte extraída do site: 
<http://www.repositorio.seap.pr.gov.br/arquivos/File/Material_%20CONSAD/paineis_III_congresso_consad/pai
nel_48/o_novo_sistema_de_gestao_de_convenios.pdf>, [consultada em 10 de Julho de 2011]. 
 
11
 Mensagem de Sua Excelência Secretário-Geral da ONU, Ban Ki-moon em comemoração do Dia Mundial da 
Telecomunicações a 17 de Maio de 2011, publicado no site: 
http://www.ungis.org/dnngen/MessagefromUNSecretaryGeneralBanKimoon/tabid/160/Default.aspx 
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Como tal, e reconhecendo a época de rápidas transformações pelo qual o mundo estava 
passando, a ONU decide enfrentar as transformações de uma forma activa, considerando que 
a tecnologia tendo dado origem à era da informação, seria função da Organização fazer algo 
para a edificação de uma verdadeira Sociedade da Informação.  
Esta preocupação inicia em Setembro de 2000, através da resolução 55/2, intitulada 
Declaração do Milénio onde (…) os dirigentes mundiais reunidos na Cimeira do Milénio 
reafirmaram as suas obrigações comuns para com todas as pessoas do mundo, especialmente 
as mais vulneráveis”. Comprometeram-se então a atingir um conjunto de objectivos 
específicos, os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio, que iriam guiar os seus esforços 
colectivos nos anos seguintes no que diz respeito ao combate à pobreza e ao desenvolvimento 
sustentável12.  
Em 2002, a Assembleia Geral, adopta a resolução 56/183, que (…) reconhece a importância 
da tecnologia para a exequibilidade das metas da Declaração do Milénio e encontrar formas 
inovativas e efectivas para colocar o seu potencial ao serviço do desenvolvimento, ONU 
(2002).  
Ainda esta mesma resolução girava em torno da busca de consensos para promover o acesso a 
informação a todos os países através das TIC’s. A mesma admitia também a realização da 
Cimeira Mundial sobre a Sociedade da Informação em duas fases: uma em Genebra (2003) e 
outra em Tunis (2005).  
Na agenda de Tunis foi estabelecido a UNGIS13 (Grupo das Nações Unidas sobre a Sociedade 
da Informação) que serve como um mecanismo interinstitucional para coordenar as questões 
políticas de fundo voltado para a implementação do sistema das Nações Unidas do Plano de 
Acção de Genebra e Agenda de Tunis para a Sociedade da Informação adoptada pela CMSI, 
assim como para melhorar a coerência política no sistema da ONU, como solicitado pela 
Cimeira Mundial de 2005.  
                                               
12
 Fonte extraída do site: <www.un.org/millenniumgoals>, [consultada em 18 de Agosto de 2011]. 
 
13
 Fonte extraída do site: <http://www.ungis.org/About/WhatisUNGIS.aspx>, [consultada em 20 de Novembro 
de 2011]. 
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A ONU parte do principio que a exclusão digital, resultado das desigualdades em diversas 
esferas como as de conteúdo, sexo, trocas comerciais, obstáculos, desigualdades nos planos 
social, económico entre outros impede que alguns países aproveitem as possibilidades 
oferecidas pelas tecnologias da informação, ONU (2005).  
Portanto, considera a ONU (2005), que deve-se fazer um esforço (político) para fazer com 
que os custos dos recursos (consideradas pontes para uma vida melhor) como os da Internet, 
dos computadores e dos telefones móveis sejam diminuídos e assim tornarem-se 
universalmente disponíveis e acessíveis.  
1.4.2.4 União Internacional de Telecomunicações (UIT)  
A UIT entende que a telecomunicação é um componente importante do desenvolvimento 
social, económico e cultural e por isso considera que a semelhança da Sociedade Global da 
Informação, as telecomunicações estão transformando local, nacional e internacionalmente a 
vida das pessoas que no seu dia-a-dia, dependem em grande parte das Tecnologias de 
Informação e portanto, há que fazer um esforço imenso e para melhorar a conectividade entre 
as comunidades de todo o mundo desprovidas do acesso as TIC’s.  
O combate a exclusão digital é uma das prioridades absoluta desta agência. Como tal possui 
programas público-privadas que promovem a conectividade em benefício dos estudantes e 
suas comunidades onde estão inseridos, auxiliando no combate a exclusão digital. De entre 
esses programas podemos destacar o programa Ligue à uma escola, ligue à uma comunidade 
que tem o potencial de servir a comunidade e promover acesso a serviços para pessoas 
vivendo em comunidades rurais, zonas periféricos e áreas isoladas, com particular foco aos 
grupos vulneráveis como mulheres e crianças, pessoas indígenas, pessoas com deficiência, 
jovens e crianças.  
Através deste programa, a UIT trabalha com parceiros para identificar e recolher as melhores 
práticas quanto aos regulamentos, aplicabilidades, serviços e experiencias práticas que podem 
ser partilhados com outros países interessados através do desenvolvimento de uma ferramenta 
online. Além disso, a UIT também publica estatísticas mais abrangentes e confiáveis do sector 
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das TIC’s que ajudam no controlo de implementação de políticas direccionadas a sectores 
específicos das Tecnologias de Informação.  
É o caso do relatório intitulado “Measuring the Information Society”14 que inclui estatísticas e 
análise baseadas nos Índices de Desenvolvimento das TIC’s (IDI) e Índices de Preços Cesto 
(IPB) com objectivo de monitorar a Sociedade da Informação no Mundo.  
Esse relatório analisa estatísticas sobre os utilizadores da Internet e revela estratégias e 
oportunidades que precisam ser levadas a cabo para que as pessoas utilizem de facto a 
tecnologia Internet e assim poder colmatar diferenças no acesso ás TIC’s entre as populações 
rurais e urbanas, em países desenvolvidos e não só.  
Esta Organização pauta também pela defesa dos direitos das mulheres no acesso as TIC’s. 
Defende que um acesso igualitário deve favorecer ambos os sexos. Considera que 
reconhecendo as necessidades e perspectivas das mulheres assim como a dos homens no 
planeamento dos sistemas de telecomunicações, permitirá assegurar uma participação activa 
das mulheres na dita Sociedade da Informação, o que certamente contribuirá para o 
desenvolvimento socioeconómico, ao favorecer a igualdade no acesso a informação e 
consequentemente a criação e partilha do conhecimento, UIT (1998).   
Enfim, a UIT tem o compromisso de conectar todos os povos do mundo (não importa onde 
estejam), protegendo e apoiando o direito de todos de se comunicar de uma forma segura, 
fácil e acessível e eficaz, de modo a que todos possam colher os benefícios que as modernas 
tecnologias de comunicação trazem para as pessoas.  
Em um mundo cada vez mais interligado, ITU é a única organização global abrangendo todos 
os intervenientes no sector das TIC’s, um sector dinâmico e em constante expansão.  
                                               
14
 Medindo a Sociedade da Informação ou Measuring the Information Society (em inglês), é um relatório 
publicado pela UIT a cada ano que faz um estudo detalhado sobre os índices de Desenvolvimento das TIC’s 
(IDI) e Índices dos preços Cesto (IPB) com objectivo de monitorar o desenvolvimento da Sociedade da 
Informação no mundo. 
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1.4.2.5 As Organizações Não Governamentais 
As Organizações não Governamentais desenvolvem trabalhos junto aos movimentos 
populares, tendo como enfoque a informação e o conhecimento, Marteleto (2001). Essas 
Organizações como grupo social organizado autónomo e sem fins lucrativos exercem um 
papel de extrema importância na definição de políticas de solidariedade em proveito das 
populações excluídas das condições da cidadania15.  
Esses espaços organizacionais promovem iniciativas de inclusão social, cultural e económica 
tendente a beneficiar a parte da população mais excluída, permitindo a sua integração social.  
1.4.3 Iniciativas  
1.4.3.1 UNESCO – Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 
a Cultura 
A UNESCO (2005) reconhece as transformações radicais ocasionadas pelas novas tecnologias 
que considera relevante tendo trazido uma nova dinâmica, considerando a revolução das 
novas tecnologias como a terceira revolução industrial.  
Essa revolução tem aumentado as desigualdades entre ricos e pobres, entre países 
industrializados e países em desenvolvimento, e aumentado a exclusão entre os cidadãos de 
um mesmo país, o que faz com que o (…) acesso imparcial à informação e ao conhecimento 
não sejam ainda uma realidade em todo o mundo” UNESCO (2005). 
Esta realidade era mais severa ainda nos fins da década de 70, o que fez com a UNESCO 
tivesse criado em 1980 o Programa Internacional para o Desenvolvimento da Comunicação 
(PIDC) com o objectivo de (…) reforçar os meios de comunicação em países em 
desenvolvimento, fomentar os recursos técnicos e humanos e promover a transferência de 
tecnologias” UNESCO16. 
                                               
15
 Fonte extraída do site: <http://www.wikipedia.org>, [consultada em 18 de Agosto de 2011]. 
 
16
 Informação disponível no site:  http://www.unesco.pt/cgi-bin/comunicacao/programas/com_programas.php, 
[consultada em 05 de Abril de 2012]. 
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A UNESCO por meio do “Programa Informação para Todos (IFAP), criado em 2000 também 
possui a adesão de vários países e organizações, visando o desenvolvimento de estratégias e 
políticas para a viabilização do acesso à informação de domínio público Neves (2010).  
Este Programa orienta as suas acções e discussões, bem como a atribuição de fundos, para 
projectos em torno de três áreas de acção prioritárias como sejam: a formação para o domínio 
da informação; a preservação da informação; as implicações éticas, jurídicas e sociais das 
TIC’s. A UNESCO tem trabalhado em estreita colaboração com as outras organizações do 
Sistema da Nações Unidas e Organizações não Governamentais, a fim de que as políticas de 
preços das telecomunicações e as tarifas de acesso à Internet se adaptem as possibilidades 
económicas dos países em desenvolvimento e as regiões afastadas e desfavorecidas.  
1.4.3.2 eEurope – Una Sociedad de la Información para Todos  
A iniciativa eEurope – Una Sociedad de la Información para Todos, foi “ assegurada pela 
Comissão Europeia em 1996, e lançada pela mesma em Dezembro de 1999, com o objectivo 
de pôr a Europa em linha” eEurope (2000).  
Esse propósito levou a eEurope (2000) definisse Estratégias de criação de empregos na 
Sociedade da Informação com o intuito de acelerar a implementação das TIC’s e proporcionar 
aos europeus “conhecimento” necessário para que pudessem utilizá-las em benefício próprio.  
Na sequência a iniciativa eEurope, os Estados-Membros, Parlamento Europeu e outros 
intervenientes importantes, adoptaram um projecto de Plano de Acção a nível europeu em 
Maio de 2000 que foi aprovado em Junho, e cujas acções se resumiram em três objectivos 
principais: Uma Internet mais barata, mais rápida e segura; Investir nas pessoas e nas 
qualificações; Estimular a utilização da Internet. 
O Plano foi revisto em 2002 e incidiu-se essencialmente em aspectos relacionados com o 
fornecimento e utilização generalizada de redes de banda larga em toda a UE até 2005, em 
acções no domínio da administração pública, saúde, ensino e negócios on-line e implantação 
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de infra-estruturas e oferta e a atenção à oferta multi-plataformas (telemóvel e televisão além 
do PC) de serviços como meio para combater a exclusão digital17. 
Em 2005 a Comissão Europeia propôs um novo enquadramento estratégico com o objectivo 
de orientar as políticas europeias no período entre 2005-2010, que se direccionavam para 
acções integradas para a Sociedade da Informação como por exemplo, a promoção de 
mercado interno competitivo e aberto para a Sociedade da Informação e os media, o 
fortalecimento a inovação e o investimento na investigação em TIC’s para promover o 
crescimento e mais e melhores empregos e atingir uma Sociedade de Informação inclusiva na 
Europa que promova o crescimento e os empregos de uma forma consistente com o 
desenvolvimento sustentável e que dê prioridade a melhores serviços públicos e à qualidade 
de vida.  
Em suma, a meta da iniciativa eEurope é contribuir para o desenvolvimento de uma política 
mais forte e mais estimulante na Sociedade da Informação a um nível global, em particular a 
nível europeu, de modo a (…) atingir uma Sociedade de Informação inclusiva na Europa que 
promova o crescimento e os empregos de uma forma consistente com o desenvolvimento 
sustentável e que dê prioridade a melhores serviços públicos e à qualidade de vida18.  
A Europa cumpre e faz cumprir o seu papel que é o de criar condições para a edificação de 
uma Sociedade da Informação imparcial, que ofereça oportunidades semelhantes a todos e 
permita combater a exclusão digital, cujas linhas de acção deverá abarcar uma colaboração 
estreita e forte com os principais parceiros europeus, sociedade civil e sector privado. 
1.4.3.3 CMSI – Cúpula Mundial sobre a Sociedade da Informação 
A Cúpula Mundial sobre a Sociedade da Informação, criada pela UIT em 2001 e aprovada em 
21 de Dezembro de 2001 pelas Nações Unidas, foi o primeiro espaço exclusivamente 
dedicado à formação e discussão de políticas para a sociedade da informação ou seja, visava à 
                                               
17
 Fonte extraída do site: 
http://europa.eu.int/information_society/eeurope/2002/news_library/documents/eeurope2005/eeurope2005_pt.pd
f, [consultada em 03 de Agosto  de 2011]. 
 
18
 Informação adicional em http://europa.eu.int/information_society/eeurope/i2010/i2010/index_en.htm 
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criação de um programa mundial para a sociedade da informação com o objectivo de trabalhar 
com metas, princípios e planos de acção que seriam amplamente discutidos em dois grandes 
fóruns denominados de Fase 1 em Genebra e Fase 2 em Tunis19.  
Actualmente a Cúpula organiza fóruns de discussão a nível mundial para discutir em agenda 
em escala internacional (…) as temáticas em torno da intensificação da exclusão social 
promovida pela ausência de acesso à informação (…) que na perspectiva da Cúpula é o 
requisito prévio para alcançar os Objectivos do Desenvolvimento do Milénio, projectando 
melhorar a vida de milhões de pessoas em todo o mundo” ONU (2005). 
A CMSI, tem a tutela das Nações Unidas e UIT, possui 191 países membros e desenvolve 
uma política focada em proporcionar estruturas baseadas em TIC para o desenvolvimento. A 
proposta, de acordo com a última declaração de Tunis, visa à busca de respostas eficazes para 
construir uma sociedade da informação calcada em metas” CMSI (2009).  
1.4.3.4 WAI (Web Accessibility Initiative) 
Esta iniciativa foi lançada pela World Wide Web Consortium (W3C)20 em 1998. 
A WAI, que teve como objectivo expandir os protocolos e formatos de dados de forma a 
tornar a Web mais acessível, foi financiada por vários governos e empresas – Fundação 
Nacional da Ciência dos EUA, Departamento de Educação dos EUA, Comissão Europeia, 
Governo do Canadá, IBM, Lotus e Microsoft, entre outras, W3C (2000).  
Esta iniciativa preocupa-se principalmente com a questão da acessibilidade na Internet tendo 
criado em 1999 normas de acessibilidade para conteúdos na Web – Web Content 
Accessibility Guidelines. Actualmente, estas normas são consideradas a norma de facto, a 
seguir para a construção de sites acessíveis na internet, W3C (1999).  
                                               
19
 Fonte: http://www.itu.int/wsis/docs2/tunis/off/7-es.html 
 
20
 O W3C foi criado em 1994 com o objectivo de desenvolver protocolos que melhorem a interoperabilidade e 
promovam a evolução da World Wide Web. É constituído por mais de 500 organizações mundiais. 
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A WAI tem desenvolvido directrizes de acessibilidade Web, relatórios técnicos, e recursos 
educativos para ajudar a tornar a Web acessível a pessoas com deficiência de modo a garantir 
a sua inclusão no mundo digital.  
1.4.3.5 Algumas Iniciativas de inclusão digital em África  
A realidade da África, apesar de avanços consideráveis no sector das telecomunicações e no 
acesso à Internet, ainda se destaca pelo número reduzido de utilizadores e pelos custos de 
comunicação elevados aliados a uma economia fragilizada, o que tem dificultado muitas 
pessoas ao livre acesso às NTIC’s.  
Todavia, o continente já não está fora da revolução da informação e da construção da 
Sociedade baseada nas NTIC’s e por isso mesmo, iniciativas de vária ordem e de interesse 
para todos os paises africanos, vêm sendo perpetradas.  
A “Iniciativa Sociedade Africana na Era da Informação” (AISI) criada em 1995 mobilizou os 
países Africanos estreitamente acompanhados pelos seus parceiros internacionais a servir-se 
das NTIC’s como uma nova oportunidade para acelerar o seu desenvolvimento económico.  
Associadas a esta iniciativa outras de cariz específico foram desenvolvidas tendo em vista 
explorar as NTIC’s em domínios considerados prioritários como a educação, a saúde, a 
agricultura, o comércio, etc., PNUD (2004). 
São exemplos a Iniciativa “African Connection” (AC), da NPDO (Organização de 
Distribuição Sem Fins Lucrativos), lançada em 1998 que proporciona uma comunicação 
móvel e rede de serviço público para as zonas rurais distantes em toda a África, com o 
objectivo de promover oportunidades do mercado rural e engajar fundos para as TIC’s que se 
destinam as comunidades rurais africanas e marginalizadas e, assim, ajudar a colmatar a 
exclusão digital.  
A iniciativa “Research ICT Africa” que procura preencher uma lacuna estratégica no 
desenvolvimento de uma economia do conhecimento e de uma Sociedade da Informação 
sustentável no continente africano e que inclui parceiros como instituições de ensino superior 
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e agências de desenvolvimento no Botswana, Camarões, Etiópia, Gana, Quénia, Moçambique 
Namíbia, Nigéria, Ruanda, África do Sul, etc21.  
Essas iniciativas desenvolvem actividades tendo em vista explorar áreas das NTIC’s como 
informática telecomunicações e Internet como forma de alargar as tecnologias às populações 
mais distantes das regiões africanas, para que todos possam ter acesso à informação e assim 
contribuir para colmatar o fosso digital nesta parte do globo.  
1.4.3.5.1 Experiências de combate à exclusão digital em África – Quénia, o país 
mais bem conectado  
Os projectos que levaram a Internet de banda larga ao continente através de conexões de fibra 
óptica conseguiram diminuir consideravelmente o preço do acesso à Internet entre os 
africanos. 
Um exemplo é Quénia que foi considerado um dos países da África cujo mercado da Internet 
mais se desenvolveu – 0.55, quando comparado com os índices IDI22 médios mundiais – 0.46 
e na África – 0.23. Esses dados resultam de um aumento considerável de subscrições de 
contrato telemóvel e de um aumento da capacidade de largura de banda da rede Internet, 
segundo o Relatório efectuado em 2011 pela UIT denominado “Medindo a Sociedade da 
Informação”.  
Conforme este mesmo Relatório23, Quénia subiu 19 lugares de 2008 a 2010 para um valor de 
1.05, quando comparado com média africana que é de 0.44. As tarifas de telemóveis estão na 
base deste crescimento, por proporcionar maior competição entre os fornecedores. Iniciativas 
severas estão a ser levadas a cabo para aumentar a largura de banda da Internet.  
                                               
21
 Fonte: http://www.afdevinfo.com/htmlreports/org/org_62132.html 
22
 IDI é o Índice de Desenvolvimento das TIC’s desenvolvida pela UIT que mede a infra-estrutura dos países no 
que se refere à oferta de serviços de Internet e telefonia. 
 
23
 Informação disponível em http://www.nosi.cv, [consultada em 03 de Abril de 2012]. 
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Este Relatório da ITU que destaca as realizações na Sociedade da Informação no mundo se 
baseia em pontos focais como sejam a rede Internet e a rede telemóvel. Na verdade, as tarifas 
de telemóvel baixas contribuíram para que essa realidade se verificasse.  
A alta capacidade perpetrada para o leste africano em 2009, com instalação da conexão 
submarina através do projecto conhecido como TEAMS, parcialmente financiado pelo 
governo queniano que conectou o Quénia aos Emirados Árabes Unidos24, contribuiu também 
para o alargamento da rede Internet, e em condições mais vantajosas, que permitiram com que 
o país alcançasse esse resultado.  
Com efeito, os esforços perpetrados para aumentar o mercado da rede telemóvel já 
começaram a produzir efeitos nesse país, incrementando o número de utilizadores da Internet, 
incluindo aqueles que se conectam via Internet através do telemóvel, o que tornou o Quénia o 
país mais bem conectado aos cidadãos.  
Em Dezembro de 2010, o Quénia alcançou 10.2 milhões de utilizadores de Internet, uma 
penetração de cerca de 26 por cento. É um dos dez melhores países com a maior baixa de 
preços em matéria das TIC’s no mundo, segundo o Relatório da UIT.  
Este exemplo do Quénia pode e deve ser seguido por outros países, principalmente os da 
Àfrica. As iniciativas e os projectos desenvolvidos pelo Governo do Quénia tiveram um 
impacto profundo, e por isso devem ser levados em consideração e servir de exemplo para os 
outros países da África muitos, ainda longe de alcançar o patamar desejado e cujos programas 
de combate à exclusão digital não tem surtido o efeito desejado. 
  
                                               
24
 Fonte: http://www.dw.de/dw/article/0,,4508007,00.html 
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Capítulo 2: Sociedade da Informação e Inclusão 
digital em Cabo Verde 
 
1 O processo de construção da Sociedade da informação em Cabo 
Verde 
O processo de construção da Sociedade da Informação em Cabo Verde começou em 1975, 
época em se deu a conquista da independência nacional tendo-se a partir daí procurado criar 
condições para o funcionamento autónomo das telecomunicações e correios, que 
evidentemente favoreceu o alargamento da rede de comunicação social do país formando uma 
verdadeira “Sociedade de Comunicação Social” que facilitou a comunicação com as 
comunidades emigradas bem como a integração gradual de Cabo Verde além fronteiras25.  
Da independência à década de 90, resoluções de vária ordem foram criadas e homologadas, o 
que facilitou o processo para a criação do quadro jurídico e institucional bem como infra-
estruturas tecnológicas que auxiliaram o processo de implementação da Sociedade da 
Informação assente em metas e onde o desafio essencial, seria o da edificação de uma 
sociedade onde (…) todas as pessoas, sem excepção pudessem exercer o direito de liberdade 
de opinião e de expressão, incluindo a liberdade de procurar, receber e transmitir informações 
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 Informação disponível em http://www.nosi.cv, [consultada em 05 de Fevereiro de 2012]. 
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e ideias através dos novos meios de comunicação sem quaisquer restrições fronteiriças, NOSI 
(2004).  
Diante a este desafio, o nosso país deu um passo significativo em direcção a transição da já 
antiga Sociedade de Comunicação Social para uma Sociedade da Informação, uma sociedade 
apoiada nas NTIC’s, base de todas as transformações económicas e sociais do novo milénio. 
A entrada do nosso país no Ciberespaço aconteceu em 1996, num momento em que, a nível 
mundial já havia registo de cinco milhões de utilizadores. Cabo Verde foi o 29º país africano 
a conectar-se à Internet, contrastando com a rápida expansão conseguida noutras áreas das 
telecomunicações, NOSI (2004). 
Na verdade, o passo fundamental iniciou-se em 1998 com a criação da Unidade de Reforma 
da Administração Financeira do Estado (UC-RAFE) que foi (…) tutelada pelo Ministério das 
Finanças, e tinha como missão a melhoria da eficiência e eficácia da Administração Pública 
através de novos instrumentos de gestão orçamental, financeira e patrimonial suportada por 
uma plataforma tecnológica moderna e por técnicos nacionais”.  
A actuação da UC-RAFE alastrou-se pela Administração Pública acabando por se tornar num 
verdadeiro núcleo de modernização tecnológica e da promoção da utilização das TIC a nível 
da Administração Pública, NOSI (2005a).  
Em 1999, o Relatório Nacional sobre o Desenvolvimento Humano (RNDH) do Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) de 1999, tece críticas relativamente ao 
avanço das NTIC’s em Cabo Verde, o que contribuiu grandemente para que medidas tivessem 
sido tomadas para uma promoção mais eficaz a esse nível. As recomendações mais 
importantes foram a respeito da definição de um quadro político e institucional de referência a 
favor do desenvolvimento das NTIC’s.   
O renovado interesse relativamente à questão das NTIC’s em Cabo Verde deu-se, quando se 
realizou do Fórum Nacional sobre a «Construção de um consenso nacional para a 
transformação de Cabo Verde», em Abril de 2003, cujos eixos estratégicos visavam: PNUD 
(2004) 
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• Reforçar a política de emigração e as relações com os países de acolhimento; 
• Reforçar as parcerias estratégicas que oferecem eficácia de mercado, de tecnologias e 
investimentos; 
• Consolidar os domínios fortes, nomeadamente no que diz respeito à boa governação, à 
estabilidade, à paz, à democracia, à segurança e à educação; 
• Inserir-se de forma dinâmica na economia internacional, com base no investimento 
privado, privilegiando os sectores do turismo, dos transportes e das comunicações, dos 
serviços financeiros, da pesca e das indústrias ligeiras orientadas para a exploração; 
• Reforçar as políticas de comunicação baseadas em técnicas modernas de marketing; 
• Reformar a Administração Pública e o Estado. 
Os eixos estratégicos definidos contribuíram para que o governo tivesse uma visão mais 
alargada com relação as estratégias a adoptar necessários a edificação da Sociedade da 
Informação e ao desenvolvimento sustentável.  
Como podemos ver, incidiu-se muito em pontos focais como sejam a necessidade de 
investimentos de maior magnitude em Tecnologias de Informação, em educação e na reforma 
alargada da Administração Pública e do aparelho do Estado no que diz respeito a boa 
governação. Dessa reunião ficou assente a criação de um órgão que definiria estratégias para a 
edificação da Sociedade da Informação.  
Sua efectivação deu-se com a adopção da (…) Resolução nº 15/2003, que cria a Comissão 
Interministerial para Inovação e Sociedade da Informação (CIISI), como estrutura central na 
definição de estratégias e na coordenação de todas as actividades com vista à promoção da 
Inovação, da Sociedade da Informação e da Governação Electrónica em Cabo Verde”, NOSI 
(2005a). 
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A CIISI teve papel predominante para a construção da Sociedade da Informação através de 
programas de promoção e de incentivo e de medidas e instrumentos diferenciados de actuação 
em função dos sectores alvo, NOSI (2004).  
Este processo de consolidação foi reforçado com a criação do Núcleo Operacional da 
Sociedade da Informação (NOSI) como braço operacional da CIISI para realização das 
actividades para o lançamento da Sociedade da Informação e da eGov.  
Com o NOSI criou-se as condições institucionais para uma actuação mais activa e portanto 
mais eficaz e mais abrangente, tanto a nível da Administração Pública, como a nível do 
desenvolvimento da Sociedade da Informação.  
Mas o primeiro grande passo de mobilização da sociedade civil e dos principais agentes 
económicos de desenvolvimento do país deu-se com a realização do Fórum sobre a Sociedade 
da Informação, realizado na cidade da Praia em Maio de 2004, sob o lema “Conectividade 
para Integração e Desenvolvimento” que teve como principal objectivo delinear a trajectória 
futura no que concerne às Tecnologias de Informação e Comunicação e ao advento da 
Sociedade da Informação em Cabo Verde. Desse encontro resultaram conclusões e 
recomendações resultaram princípios básicos26.  
Em suma, a evolução do nosso país no que concernente a Sociedade da Informação partiu de 
um conjunto de acções e um plano direccionado para a Sociedade da Informação, resultante 
de uma vontade notável das entidades responsáveis pela definição de políticas a nível 
mundial, mas também, graças a clara percepção que a sociedade cabo-verdiana, de um modo 
geral, tem da importância desta matéria para o desenvolvimento do país. 
2 Acções encetadas para Cabo Verde 
As Novas Tecnologias de Informação e Comunicação (NTIC’s) constituem hoje o eixo da 
sociedade moderna e do desenvolvimento social, cultural, económico e político e estão a 
provocar em todos os domínios da actividade humana, alterações enormes na vida do ser 
                                               
26
 Informação disponível em http://www.nosi.cv, [consultada em 05 de Fevereiro de 2012]. 
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humano, contribuindo para melhorar a produção, circulação e utilização da informação e 
formação do conhecimento.  
Cabo Verde não tem ficado de forma alguma, fora dessa revolução, tendo no seu processo de 
desenvolvimento, tomado consciência muito cedo deste facto, dando prioridade às NTIC’s, 
através dos esforços efectuados no equipamento da Administração Pública e pela sua 
utilização na gestão governamental, PNUD (2004). 
Conforme as recomendações feitas no Relatório Nacional de Desenvolvimento Humano 
(RNDH) de 2004 do PNUD sobre as NTIC’s de 1999 com relação as exigências nessa 
matéria, Cabo Verde deveria fazer um exame mais profundo, e os os eixos27 definidos a 
algum tempo deveriam também ser postas em prática (…) através da definição de políticas 
adequadas ao sector e centradas num desenvolvimento humano sustentável.  
Por incumbência, Cabo Verde deveria incidir mais na exploração do potencial de inovação e 
de difusão das Novas Tecnologias, de promoção do crescimento do sector dos serviços, de 
apoio ao desenvolvimento de actores económicos e da criação de mecanismos de articulação 
das acções institucionais e governamentais, PNUD (2004).  
Por outras palavras, o nosso país deveria apoiar-se nas NTIC’s para reformar a administração 
pública e os orgão do Estado, reforçar todos os níveis da educação através de reformas 
apropridas neste âmbito e criar condições para o acesso às TIC’s a toda a população 
eliminando todas as formas de exclusão.  
Para a prossecução dessas políticas, aprovou-se em 2005 o Programa Estratégico para a 
Sociedade da Informação (PESI) e o Plano de Acção para a Governação Electrónica (PAGE).  
Esses dois documentos definiram as estratégias para a construção da Sociedade da Informação 
e o plano para a Governação Electrónica para o desenvolvimento sustentável de Cabo Verde, 
de modo que fazemos questão de os analisar numa perspectiva do seu envolvimento e 
importância para a construção de uma Sociedade da Informação mais inclusiva em Cabo 
Verde.  
                                               
27
 Para informação adicional consultar: Relatório Nacional de Desenvolvimento Humano Cabo Verde - 2004  
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2.1 Enquadramento da inclusão digital no PESI 
 
 
Os desafios de desenvolvimento de Cabo Verde preconizados no PESI, demonstram uma 
clara preocupação do governo acerca da forma como a construção de uma Sociedade da 
Informação, abrangente das necessidades dos diversos segmentos sociais e regionais de Cabo 
Verde, deve ser moldada.  
Essa moldagem deverá permitir criar todas as condições para a utilização efectiva das 
Tecnologias de Informação, base desse tipo de sociedade que é (…) cada vez mais 
competitiva, criando mais riqueza e consequentemente qualidade de vida, tornando-se numa 
sociedade mais livre evitando a exclusão do cidadão convidando-o a participar, Da Silva e 
Pestana (s/d).  
Para essa participação activa a tecnologia além de estar disponível aos cidadãos, empresas e 
Estado, estes deverão poder saber utilizá-lo para partilhar qualquer tipo de informação, a 
partir de qualquer lugar e da forma mais conveniente, de forma a tirar a máxima vantagem.  
Para que isso se verifique, conforme o PESI, a construção da Sociedade da Informação deverá 
ter em conta três eixos de actuação: 
• Promoção da acessibilidade ao menor custo, permitindo o acesso de todos à Internet e 
à rede de serviços on-line do Estado, independentemente do seu local de residência, 
género e estrato social e cultural;  
• Fomento a coesão digital para aproveitar as suas potencialidades em termos de 
oportunidades e eliminando as ameaças que poderão agravar a situação da exclusão 
digital.  
• Estimulação a presença universal de Cabo Verde e da identidade histórica e cultural 
do país, bem como da ligação com a diáspora.  
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Perante estes eixos, segundo o PESI, um conjunto de acções deverão possibilitar a utilização 
das TIC’s em prol da prestação de serviços públicos de qualidade, como sejam a massificação 
dos acessos e da utilização da internet28, essencialmente para os residentes das regiões 
remotas e desfavorecidas, a melhoria da gestão interna, de uma ampla participação dos 
cidadãos suportados por uma arquitectura tecnológica de banda larga, inter-operável e segura, 
NOSI (2005a). 
Essas acções deverão produzir os seus resultados a longo e médio prazos, através de uma 
aposta forte no capital humano facilitando sua educação, de modo a propiciar um 
desenvolvimento social harmonioso através da aposta no combate a pobreza de modo a 
proporcionar o reforço a coesão e solidariedade.  
A visão do governo preconizado no PESI é de um Cabo Verde ligado em rede internamente e 
com o exterior, promovendo o acesso massificado de todos os cidadãos aos serviços de 
informação e comunicação, uma presença universal e a sua identidade histórica e cultural, 
bem como a coesão nacional, NOSI (2005a). 
2.2 PAGE e inclusão digital 
A Governação Electrónica (eGov), processo de modernização da administração baseado na 
utilização das NTIC’s, além de promover a melhoria da prestação e da acessibilidade de 
serviços públicos, também aumenta as oportunidades de participação cívica e democrática, 
tornando a governação e a Administração Pública mais eficaz e eficiente, menos dispendiosa 
e mais responsabilizada.  
Para além disso, contribui para o crescimento da economia digital e da sociedade da 
informação, promove o desenvolvimento sustentado contribuindo para redução dos níveis de 
pobreza e as desigualdades ao proporcionar maior acessibilidade aos serviços do Estado e as 
oportunidades socioeconómicas, NOSI (2005b).  
                                               
28
 Do conjunto de acções e projectos, são definidos os seguintes projectos âncora: Iniciativa Nacional para a 
Internet, Acessibilidade e Banda Larga (INIABL); Programa de Democratização do Acesso à Internet (este 
programa inclui um conjunto de sub-acções e projectos como a criação de quiosques Internet municipais, 
telecentros comunitários, terminais públicos de acesso à Internet e unidades móveis de experimentação da 
Internet. 
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Efectivamente, o Governo de Cabo Verde vem empenhando-se na reforma e modernização da 
Administração Pública mais próxima do cidadão que considera ser crucial para (…) melhorar 
a eficácia do Estado, da administração pública, tanto a nível central como a nível local” NOSI 
(2005a).  
Essa aposta do Governo vai permitir reforçar a coesão nacional (…) unir os cidadãos num 
espaço de inter-conectividade, as ilhas e as comunidades emigradas numa complexa rede de 
informação e de comunicação, NOSI (2005b).  
O governo electrónico, além de transformar o aparelho do Estado e a administração pública 
contribui para a melhoria dos serviços prestados aos cidadãos e da qualidade da governação 
de tal forma que a inclusão digital deve ser tratada como um componente da política do eGov. 
A eGov é portanto o (…) principal instrumento de desenvolvimento da Sociedade da 
Informação em países em desenvolvimento e de crescimento médio, como Cabo Verde, 
contribuindo também para o crescimento económico, a redução de pobreza, uma maior 
acessibilidade aos serviços do Estado e a oportunidades socioeconómicas e, portanto, para a 
redução de desigualdades, Morais (2010).  
Em nosso entender, a inclusão digital não deve estar separada do eGov já que sendo a 
inclusão digital um direito a que todos deverão usufruir, a eGov facilita essa inclusão ao dar 
maior impacto aos serviços do estado que de um modo geral são utilizados pela maioria da 
população independentemente da sua condição social. A governação electrónica facilita 
portanto o exercício da cidadania e a inclusão do indivíduo como cidadão. 
3 Acções para enfrentar a exclusão digital em Cabo Verde 
O Governo de Cabo Verde acredita que as estratégias para o combate a exclusão digital e da 
construção de uma Sociedade da Informação para todos passam pela massificação dos 
serviços de informação e comunicação, da capacidade do país de promover a acessibilidade, e 
da utilização estratégica das TIC’s, que favoreça uma ampla participação dos cidadãos.  
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Para isso definiu-se linhas de orientação para uma estratégia de Sociedade da Informação e 
Governação Electrónica através de quatro eixos de actuação prioritária reflectidos em cinco 
programas de actuação estratégica29. Esses programas visam essencialmente facilitar a 
aquisição de conhecimentos em matéria das NTIC’s e dos serviços electrónicos, para 
promover a inclusão digital de todos os caboverdianos.  
Neste contexto, um conjunto de iniciativas foram incorporadas no PESI – definidas no eixo 
“Promoção da Acessibilidade e da Coesão Digital” e tidas como prioritárias com o objectivo 
de promover a acessibilidade de todos no acesso as TIC’s. Esses instrumentos de 
acessibilidade vêm sendo implementados há já algum tempo pelo Governo, as quais passamos 
a destacar: A criação de portais especializados; A criação de Casas do Cidadão articuladas 
com os portais ; Telecentros e postos públicos de acesso à Internet que facilitam a 
acessibilidade a quem não interage directamente com a Internet e os portais e o lançamento do 
Programa “Cada Escola, cada professor, cada computador”. 
Figura 1 – Novos instrumentos de acessibilidade 
Fonte: Adaptado de NOSI (2005a) 
 
                                               
29
 Informação adicional disponível no documento intitulado “Programa Estratégico para a Sociedade da 
Informação (PESI, pag. 23, 24) ” em http://www.nosi.cv 
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Os portais especializados vêm na sequência do desenvolvimento de acções de sensibilização à 
utilização da Internet e dos serviços públicos on-line executadas pelo Governo de Cabo 
Verde. Esses portais tem promovido maior acessibilidade das pessoas aos órgãos do estado, 
facilitando a sua comunicação, o seu envolvimento, ainda que indirecta nas acções do 
governo, e o mais importante, o incremento do seu conhecimento de modo integral e 
complementar com relação a assuntos de âmbito geral.  
As Casas do Cidadão que estão articuladas com os portais dispõem de serviços públicos 
interligados a este. Prestam um serviço único de atendimento para serviços públicos 
diversificados, prestados através de uma plataforma multicanal nas vertentes presencial, 
Internet e telefone.  
Este projecto para além de promover (…) uma administração pública ancorada na utilização 
intensiva dos recursos tecnológicos e na qualificação dos recursos humanos afectos aos 
Serviços Públicos, (…) impulsiona também uma nova dinâmica no relacionamento da 
Administração Pública cabo-verdiana com os cidadãos quer dentro e fora do país e com as 
empresas”30.  
As Casas do Casas do Cidadão tornaram-se uma exigência na procura de serviços electrónicos 
em Cabo Verde e na diáspora. Os seus produtos diversificados incitam os cidadãos a 
participação activa.  
Com a difusão dos telecentros em Cabo Verde pretende-se reduzir os constrangimentos no 
acesso às NTIC’s pelas populações através do acesso à Internet e não só. Por exemplo, esses 
espaços albergam também uma série de oportunidades, nomeadamente cursos sobre temáticas 
variadas, campanhas de informação e formação, bibliotecas, para além de constituir um 
espaço para a promoção do associativismo, do voluntariado e de ocupação dos seus tempos 
livres31.  
                                               
30
 Palavras da Ministra da Reforma do Estado, Cristina Fontes Lima e do gestor do NOSI, Jorge Lopes, na 
conferência de imprensa que marcou o acto que dá inicio à campanha de divulgação, informação e formação do 
projecto Casa do Cidadão, em http://www.governo.cv/index.php?option=com_content&task=view&id=517 
 
31
 Fonte: http://www.asemana.cv 
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Na verdade, o que governo pretende com os telecentros, é que sejam centros de tecnologia 
que não só conecta os jovens com o seu país e o mundo, como também serve como local de 
convívio e espaço cultural oferecendo aos jovens, alternativas saudáveis de ocuparem os seus 
tempos livres e assim proporcionar-lhes sua inclusão digital, socioeconómica e cultural.  
Os telecentros estão distribuídos em diferentes regiões do país, de modo a possibilitar o 
acesso às TIC’s a aqueles que não possuem meios necessários para alcançar os seus 
objectivos de forma individual.  
Com o Programa “Cada Escola, cada professor, cada computador”, pretende-se distribuir de 
computadores com placa de acesso à Internet por todos os professores de Cabo Verde e 
alguns agentes do sistema educativo, para as diversas fases do ciclo de ensino e 
aprendizagem.  
Este Programa vem na sequência de um conjunto de iniciativas de infra-estruturação 
tecnológica, que visa assegurar conectividade e acesso à Internet e o apetrechamento 
tecnológico necessário para o ensino, no âmbito do Programa Mundu Novu, um assunto que 
trataremos em pormenor noutra secção. 
Além dos instrumentos de acessibilidade já citados destacam-se também o projecto Porton di 
nos ilhas – Integrada no projecto “Casa do Cidadão” e que visa prestar serviços à população 
reunindo diversos sites além de hiperligações que possibilita a qualquer cidadão a interacção 
com os serviços públicos via Web; e o projecto KONEKTA que tem como objectivo permitir 
a todos os cabo-verdianos, o acesso gratuito a Internet sem fios a partir das praças públicas 
(agora denominadas digitais) dos respectivos municípios. 
A promoção da acessibilidade e da coesão digital exige portanto, uma articulação entre esses 
instrumentos de inclusão, que trabalhados e aproveitados de forma correcta, promovem a 
integração dos cidadãos de uma forma geral, permitindo que não façam mais parte dos 
excluídos da Sociedade da Informação.   
Esses projectos têm enfoque na inclusão digital pelo simples facto de dar um impacto positivo 
na qualidade de prestação de serviços ao cidadão, melhorando sua capacidade para aceder a 
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informações de âmbito geral, estimulando a literacia TIC e com isso aumentando a igualdade 
social.  
A aposta deve por isso, envolver a criação de condições para que a população cabo-verdiana, 
seja ela de que localidade for, esteja apta para manusear as tecnologias e assim tirar partido 
das novas tecnologias que estão presentes em quase todas as situações do dia-a-dia, no que 
respeita as novas formas de lidar com a administração pública. Daí que a criação de 
programas focalizados na aprendizagem das TIC’s.  
 
3.1 O Programa Nacional de Informática no Ensino (Mundu Novu) 
O Programa Mundu Novu (PMN) é um programa desenvolvido pelo Governo de Cabo Verde 
através do Ministério da Educação e Desporto em parceria com as diversas entidades públicas 
responsáveis pelas políticas públicas da educação e do fomento das TIC’s no país, parceiros 
tecnológicos, fornecedores de soluções na área das TIC’s, tecido empresarial local, agentes de 
educação e a sociedade civil.  
Este programa vem de encontro com as estratégias estabelecidas no Programa Estratégico 
para a Sociedade da Informação (PESI), que trata no seu Capítulo 5 - “Capacitar para Inovar”, 
questões relacionadas com a capacitação dos cidadãos cabo-verdianos para a utilização dos 
computadores e da Internet. 
O Programa Mundu Novu tem como principal objectivo a introdução das NTC’s no sistema 
educativo caboverdiano, nomeadamente nas escolas públicas de ensino básico e secundário, 
com impactos nos: 
• Indicadores de educação – Desenvolvimento das pessoas e das suas competências. 
• Indicadores económicos – Fomento da competitividade e do modelo de 
desenvolvimento do país. 
• Indicadores de igualdade social – Redução das assimetrias sociais e da exclusão 
digital.  
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Com este programa pretende-se criar as condições tecnológicas para que os alunos e 
professores possam ter acesso via Internet, à informação e ao conhecimento, de forma a criar 
novas capacidades e novos padrões de vida.  
O PMN dá continuidade a estratégia para a criação de uma efectiva Sociedade da Informação 
em Cabo Verde. Para essa efectivação o Governo entende que se deve priorizar o combate ao 
analfabetismo digital na camada juvenil, através do desenvolvimento de um conjunto de 
políticas que visem essencialmente promover o acesso equitativo as TIC’s nas escolas 
primárias e secundárias do país, de modo a proporcionar o aumento da qualidade e o acesso 
ao sistema educativo bem como formação em TIC’s.  
Com essa estratégia pretende-se também atenuar a exclusão digital através de uma na 
diminuição da iliteracia entre a população adulta com recurso a utilização do computador e 
software adaptado à língua local.  
De um modo geral, os ganhos que se pretendem alcançar com o PMN, referem-se a 
construção de uma Sociedade da Informação com cidadãos capazes intelectualmente e 
tecnicamente, e que irão contribuir para promover a igualdade social na Sociedade da 
Informação, através da redução das diferenças sociais e da exclusão digital. 
Pretende-se com isso (…) promover uma cultura digital de maior participação através das 
TIC’s e a aprendizagem constante, aumentar sem clivagens os utilizadores de computadores e 
comunicações na Administração Pública, nas empresas e na sociedade em geral, e formar 
especialistas, professores, cientistas e técnicos intermédios e superiores em TIC’s, NOSI 
(2005a). 
O PMN é accionado através dos telecentros, pontos de acesso público e escolas existentes no 
país, em estreita colaboração com os municípios e a formação de tutores. A aposta maior 
portanto, é na capacitação permanente de professores e tutores a nível das TIC’s e na 
actualização dos currículos escolares que servirão de suporte aos alunos nessa caminhada 
rumo a construção de uma Sociedade da Informação imparcial.  
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O envolvimento das associações representativas da população estudantil e da sociedade cabo-
verdiana em geral é conjuntamente parte deste processo que se insere a propósito da 
promoção a coesão social em Cabo Verde, conforme estabelecido nos eixos de actuação no 
âmbito do Pilar 4 do PMN.  
Em suma, o Programa pretende efectuar uma efectiva mudança e inovação no sistema de 
ensino com implementação de novos modelos de ensino nas salas de aula, baseados em 
conteúdos multimédia e pedagogias activas, voltadas para o Ensino para o séc. XXI e 
aquisição de novas competências alicerçadas nas novas tecnologias. 
4 Um olhar sobre as TIC’s em Cabo Verde na perspectiva da Inclusão 
digital 
4.1 Enquadramento 
Em Cabo Verde, como já referimos as acções direccionadas a construção de uma Sociedade 
da Informação iniciaram com a proclamação da independência nacional. Desse tempo para cá 
foram criadas pelos sucessivos Governos, entidades que definiram planos estratégicos e os 
moldes para a construção da Sociedade da Informação.  
Hoje, podemos afirmar que houve ganhos consideráveis que colocaram Cabo Verde num 
patamar bastante aceitável, orgulhando-se de ser hoje reconhecido internacionalmente como 
referência e caso de sucesso no que concerne a Governação Electrónica e a modernização da 
Administração Pública.  
A experiência do país nestes domínios tem sido partilhada em vários países, fóruns e 
congressos internacionais. Apresentações no Congresso Norte-americano, na Singapura, na 
África do Sul, nas Caraíbas, são alguns dos exemplos. Cabo Verde foi reconhecido pela ONU, 
em 2007, como o quinto país africano em matéria da Governação Electrónica e líder da nossa 
sub-região32.  
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 Fonte: www.nosi.cv, consultado em 2011. 
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Todavia, a situação da exclusão digital em Cabo Verde é sentida pelo facto de nem todos se 
sentirem realmente incluídos nesta nova Sociedade da Informação, e por razões várias ainda 
não partilham desse conhecimento já que a maioria não tem acesso facilitado às TIC’s e muito 
menos, competência de utilização das novas tecnologias.  
Conforme destaca a ITU (2011), o verdadeiro caminho para a construção de uma Sociedade 
da Informação, verdadeiramente inclusiva, deve passar pela redução das tarifas de telefone 
fixo, telemóveis e Internet bem como no incremento da largura de banda para a rede Internet, 
considerando por isso, que os países que não abraçarem essas iniciativas correrão o risco de 
ficarem para trás na edificação de uma verdadeira Sociedade Global da Informação.  
Ainda segundo este organismo, a Sociedade da Informação só será realmente global e 
inclusiva, se os seus benefícios chegarem aos mais pobres pelo que a aposta deve incidir não 
apenas em acções que tem a ver com o acesso mas, também ao preço; a largura de banda; a 
velocidade e qualidade dos serviços; as habilidades; aos conteúdos e a linguagem e ao 
desenvolvimento de aplicações direccionadas aos utilizadores inexperientes.  
Quer isto dizer, que a liderança dos países melhor situados em relação as TIC’s não será 
daqueles que fabricam as melhores tecnologias mas sim, dos que mais investirem em meios 
que facultem a entrada da Internet rápida aos cidadãos.  
Nesta perspectiva faremos uma análise da Sociedade da Informação contexto nacional tendo 
em consideração as infra-estruturas tecnológicas existentes em Cabo Verde, e lançar um olhar 
sobre as acções a nível das infra-estruturas e não só, que foram e estão sendo levadas a cabo, 
para garantir o sucesso desta nova sociedade que deve ter como principal objectivo a inclusão 
digital ou seja, garantir o acesso de todos os cidadãos à informação.  
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4.2 As infra-estruturas de acesso  
4.2.1 Telefonia Fixa e Móvel 
A CV Telecom é a concessionário que gere as infra-estruturas que permitem fornecer o acesso 
à rede fixa, a par da Cabo TLC mas, é a CVT, a operadora líder do sector da Telefonia fixa 
em Cabo Verde.  
Segundo a ANAC (2012) o mercado da telefonia fixa em Cabo Verde está relativamente 
desenvolvido comparativamente com os restantes países do continente africano, e portanto o 
número de linhas fixas não está em decréscimo contrariamente ao que se passa em numerosos 
países do continente africano. 
Assim, a percentagem de acesso ao telefone fixo no nosso país está acima da média dos países 
em desenvolvimento (4,2 %), e muito próxima da média mundial, que é de 17,2 acessos, por 
cada 100 habitantes. 
A nível nacional o número total de assinantes do telefone fixo é de 74.503, com uma taxa de 
penetração acima dos 15%, conforme mostra o gráfico da figura 2.  
 
Figura 2 – Taxa de penetração da telefonia fixa 
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Com a entrada no mercado cabo-verdiano, de mais uma operadora de telefonia móvel com 
novos produtos, serviços diversificados e preços mais acessíveis, e ter entrado em actividade 
um operador de serviço VoIP fixo e nómada, o mercado de telefonia fixa não tem registado 
elevados índices de penetrabilidade.  
Actualmente, a CVT conta com 60 mil clientes com acesso ao telefone fixo33. No território 
nacional 40,8 por cento34 da população está ligada à rede fixa.  
O sistema cabo-verdiano de Telefonia Fixa está entre os mais eficientes da sub-região oeste 
africana, apesar de, a sua utilização estar a diminuir em virtude dos custos elevados do serviço 
fixo.  
O plano tarifário no que concerne a Telefonia Fixa é considerado ainda elevado se 
compararmos com as tarifas da Telefonia Móvel. Cabo Verde tem uma taxa de penetração da 
Telefonia fixa acima de 1 por cento35 juntamente com a Mauritânia, Saychelles e África do 
Sul.  
Apesar do nosso país se destacar em África, o número de acessos à rede fixa ainda é fraca o 
que se constata pela queda do tráfego na rede fixa entre 2006 e 2010. A escassez de 
competitividade nesta área está na base dessa realidade, apesar de, em relação a 2010 ter 
havido um crescimento de 3,4%, provavelmente impulsionado pelo aumento de assinantes do 
serviço ADSL por parte de pessoas que não possuíam uma linha fixa, ANAC (2012).  
Essa problemática tarifária a nível do fixo existe pelo facto de apesar de haver concorrência 
ao operador de serviço Cabo Verde Telecom, essa concorrência é ainda pouco expressiva. Os 
cabo-verdianos reclamam por uma concorrência mais forte, que tenha em conta preços mais 
acessíveis, ainda que a utilização do fixo através do acesso digital esteja a ser utilizada 
maioritariamente por empresas públicas e privadas.  
                                               
33
 Fonte: www.cvtelecom.cv  
34
 Dados do Censo 2010 em www.ine.cv  
35
 O índice IDI é avaliado numa escala de 1 a 10 para comparar  valores e referências a progressos. 
Em 1997 foi instalada o Sistema Global Móvel (SGM
Telecom (CVT) que lançou o primeiro serviço de 
serviço inicialmente foi materializ
pagamento único e cujo prazo de validade
A CV Móvel, empresa auxiliar da Cabo Verde Telecom concorre a 
Telecomunicações que entrou no mercado em 2007 graças a liberalização 
das Comunicações Electrónicas.
A introdução de mais uma operadora de Telefonia Móvel 
melhoramento dos serviços da Telefonia Móvel, aumento 
diminuição das tarifas e criação de serviços cada vez mais personalizados, incluindo tarifários 
e planos diversificados, onde o cliente tem várias opções de escolha.
Podemos facilmente constatar 
móvel tem tido um crescimento rápido
normal.  
Figura 3 – Número de assinantes e taxa de penetração da Telefonia Móvel
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Dados do Censo 2010, realizado pelo INE confirmam que 75,7 por cento da população cabo-
verdiana dispõe de pelo menos um telemóvel, sendo que no meio urbano essa taxa é de 84,2 
por cento e no meio rural de 59,4 por cento36.  
Na tabela 1 podemos observar e comparar a taxa de penetração da Telefonia Móvel e a do 
fixo em relação aos países em desenvolvimento. 
Tabela 1 – Penetração da Telefonia Móvel e Fixa 
 
Serviço 
Telefonia Móvel Telefonia Fixa 
Taxa penetração 
em Cabo Verde 
(2011) 




acesso em Cabo Verde 
(2010) 











Em relação aos números, constatamos que 2011 a taxa de penetração do telefone móvel 
ultrapassa a média dos países em desenvolvimento que é de 79 %. Os dados demonstram que 
cabo verde tem vindo a incrementar políticas que assegurem um acesso competitivo e que 
vem reflectindo em elevadas taxas de penetração.  
Essas políticas inserem-se também no quadro da estrutura tarifária que em relação a Telefonia 
Móvel, incluem planos pré e pós pagos para as duas operadoras (CV Móvel e Tmais 
Telecomunicações), para além de serviços de dados para navegação como WAP, GPRS e 
MMS (Envio), com preços que variam constantemente em virtude da concorrência entre as 
duas operadoras.  
As tarifas bastante favoráveis que se aplicam no sector da Telefonia Móvel em virtude de uma 
concorrência constante se assentam numa estrutura de preços mais justa, que leva em conta as 
condições geográficas do país e os objectivos de uma maior competitividade entre os vários 
sectores da economia cabo-verdiana.  
                                               
36
 Dados do Censo 2010 em www.ine.cv  
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4.2.2 A Internet 
A Internet foi lançada como uma rede experimental pela CVT em Outubro de 1996 com uma 
ligação de 64 kbps com a Telepac em Portugal, ITU (2002). O mercado da Internet é hoje um 
mercado das TIC’s com alguma expressividade em Cabo Verde. 
4.2.2.1 O Mercado 
A evolução do mercado da Internet em Cabo Verde é bastante aceitável. De 1997 até 2004 os 
assinantes podiam aceder a este serviço através do acesso comutado DIAL-UP37. Este serviço 
atingiu seu pico em 2006 com um total de 5.661 assinantes, no momento em que já havia sido 
introduzido a tecnologia ADSL38.  
À partir de 2007, houve um crescimento do serviço de banda larga ADSL em relação ao 
serviço DIAL-UP, justificável pela melhoria na qualidade do serviço prestado por essa 
tecnologia, no que respeita as velocidades de acesso e transmissão de dados. Este serviço teve 
maior impacto com a introdução da televisão por cabo em 2007 pela CVTelecom. 
 
Figura 4 – Evolução de assinantes de Internet 
Fonte: Adaptado da ANAC (2012) 
 
                                               
37
 DIAL UP ou conexão de banda estreita é um tipo de acesso à Internet no qual uma pessoa usa um modem e 
uma linha telefónica para se ligar a um nó de uma rede de computadores do provedor de internet. 
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Em 2010, a taxa de penetração da Internet em Cabo Verde era de aproximadamente 28%39, 
ligeiramente superior em relação a média dos Países em Desenvolvimento (21,1%), e 
chegando a aproximar da média mundial que era de 29,7%, o que é certamente justificável 
com a entrada de outras empresas provedoras de Internet. 
Tabela 2 – Taxa de penetração de utilizadores da Internet 
 
 















Até Dezembro de 2011 o acesso através da rede fixa era o único disponível em todo o 
território nacional, sendo disponibilizado pela operadora CVTelecom que fornece serviço 
ADSL e contínua com ofertas dial up. A tecnologia Wireless wi-fi tem sido utilizada como 
alternativa para os restantes operadores em actividade, como a Cabocom sediada no Sal, a 
CVWIFI no Mindelo, com ofertas de banda larga baseadas nas tecnologias sem fios.  
À partir de Dezembro de 2011, com a evolução das redes de comunicações móveis terrestres 
para terceira geração (3G), o mercado da Internet em Cabo Verde teve um alto crescimento, 
conforme podemos observar pelo gráfico 6.  
Segundo a ANAC (2012), só no primeiro semestre de 2012, o acesso à Internet via móvel 
cresceu cerca de 77,3%, a uma taxa de penetração de 19,2% e ultrapassou todos os outros 
tipos de acessos. Na base deste crescimento está a adição pela primeira vez dos assinantes de 
Banda Larga Móvel (BLM), justificável pela facilidade deste tipo de acesso.   
                                               
39
 Este valor refere-se a taxa de penetração 2010. Não inclui os dados relativos ao ano 2011, e acesso a Internet 
via 3G no primeiro semestre de 2012. 
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Figura 5 – Evolução de assinantes  
Fonte: Adaptado da ANAC (2012) 
É um sinal claro que que uma nova dinâmica no mercado de Internet, está surgindo em Cabo 
Verde, com as pessoas a preferirem cada vez mais a tecnologia de banda larga ADSL via 
telemóvel. O número de utilizadores de Internet de Banda Larga cresceu muito mais, não só 
pela mobilidade e qualidade, mas também devido à alta penetração das redes móveis no país 
que no final de 2011, tinha uma taxa de penetração de 80,6%. 
No que concerne a política de preços da Internet em Cabo Verde podemos afirmar que 
actualmente existe um mercado concorrencial razoavelmente bom, com algumas operadoras a 
prestarem serviços diversificados como por exemplo a Cabocom (a operar na ilha do Sal), a 
CV WiFi que oferece um tarifário de acordo com os serviços prestados bem como serviços de 
tráfego de dados dedicados (empresas) e compartilhados (empresas e particulares) para 
tráfego de Internet. A CV Multimédia fornece serviços de TV por Assinatura e Internet cujo 
plano tarifário inclui segmentos diversificados40. 
                                               
40
 Os preços praticados são diversificados e variam conforme a operadora de telecomunicações. Para informação 
adicional pode-se consultar informações acerca do plano tarifário pelos sites disponibilizados pelas referidas 
operadoras. 
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A liberalização de política de telecomunicações e de regulação do sector permitiu que fossem 
implementadas políticas de preços e condições de acesso que impulsionaram o incentivo a 
utilização das novas tecnologias.  
Essa taxa tem tendência a aumentar se levarmos em conta o acesso a Internet móvel 3G de 
alta velocidade (que não são especificados na tabela 2), introduzida recentemente, que vai 
incrementar a capacidade, e transmissão de novas frequências e de ritmos de transmissão 
superiores nas redes de telefonia móvel, endereçadas a um público cada vez mais exigente.  
Essas tecnologias móveis de terceira geração tem permitido aos operadores suportar um maior 
número de clientes de voz e dados, especialmente em áreas urbanas, além de maiores taxas de 
transmissão de dados a um custo inferior que na 2G de modo que, além de melhorar os 
serviços irá seguramente aumentar o número de pessoas que utilizam a Internet. 
4.2.2.2 Utilização dos computadores, Internet e TV por Assinatura 
Em Cabo Verde existe cerca de 95.554 assinantes de Internet. Quanto a posse de 
computadores (com ligação ou não à Internet), o censo 2010 revela que 20 por cento dos 
agregados familiares dispõem de pelo menos um computador. No meio urbano a posse de 
computadores é de 27,3 por cento e no meio rural de 7,1 por cento.  
Ainda conforme dados deste Censo (2010), no acesso aos serviços de Internet e TV por 
assinatura apenas 7% dos agregados familiares em todo o país, possuem esse serviço sendo 
que 9% está concentrado no meio urbano e apenas 2% no meio rural, INE (2010).  
Essa distribuição é apresentada em pormenores na tabela abaixo tendo em conta o número 
médio de agregado familiar em Cabo Verde que é de cinco pessoas por família segundo dados 
do INE de 2010.  
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Tabela 3 – Distribuição de computadores, Internet e TVA e Telemóvel (2010) em Cabo Verde por 
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Essa desigualdade (Urbano/Rural) verifica-se tanto nos países em desenvolvimento como nos 
países desenvolvidos. No entanto, Cabo Verde tem vindo a encetar políticas no sentido de 
aumentar o índice de desenvolvimento das TIC’s. Por isso, estes dados devem encorajar o 
nosso país, para proactivamente promover políticas cada vez mais eficazes para NTIC’s, de 
forma a criar um ambiente favorável ao seu crescimento.  
4.2.3 As infraestruturas de telecomunicações 
Cabo Verde tem um sistema de cabos submarinos de fibra óptica que interliga as seis ilhas 
mais populosas, complementada por uma rede terrestre de anéis de fibra óptica, NOSI (2005 
a).  
As comunicações internacionais são asseguradas principalmente pelo cabo submarino 
internacional de fibra óptica denominado “Atlantis 2” e o satélite Intelsat que garantem as 
comunicações internacionais de Cabo Verde. O Intelsat interliga os continentes Sul 
Americano, Africano e Europeu, tendo como alternativa o sistema de comunicações via 
satélite que estabelece ligações com Portugal, Holanda, EUA, Senegal, Espanha e França, 
NOSI (2005a). O “Atlantis 2” é um cabo com 8.500 quilómetros de Las Toniñas, Argentina 
até Carcavelos, Portugal. Foi comissionado em 1999. A CVT é um dos 8 co-proprietários do 
cabo que tem um ponto de assentamento na Praia, na sede da CVT, ITU (2002). 
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O nosso país beneficiou de um de um cabo submarino (WACS) que foi inaugurado no dia 17 
de Maio 2012, Dia Mundial das Telecomunicações. Este cabo se estende desde a África do 
Sul até ao Reino Unido, com 15 pontos de assentamento (uma delas em Cabo Verde).  
Esse efeito é uma grande conquista para Cabo Verde, que a partir de agora vai poder 
incrementar a sua a capacidade de largura de banda, com efeitos positivos na velocidade da 
transmissão dos dados e melhoria da qualidade dos conteúdos e serviços.  
4.2.4 Regulamentação das TIC’s  
A Regulamentação no que concerne as políticas de inclusão digital na Sociedade da 
Informação em Cabo Verde é escassa e praticamente inexistente pelo facto de não haver uma 
legislação própria que incentive os cidadãos ao uso eficiente das TIC’s e promova a sua 
inclusão.  
O quadro legal para o desenvolvimento das TIC’s traduz-se sobretudo em Decretos-lei, 
Resoluções e Deliberações que definem políticas de comunicações, informação e o comércio 
electrónico do Estado de Cabo Verde. 
São exemplos: 
• O Decreto-Lei n.º 49/2003, de 24/11 B.O. n.º 39, I SÉRIE que regula os 
procedimentos e princípios básicos do emprego do comércio electrónico. 
• Resolução n.º 14/2004, de 19/07 B.O. n.º 21, I SÉRIE que atribui ao Instituto das 
comunicações e das Tecnologias de Informação, as funções de Autoridade 
Credenciadora de entidades certificadoras de assinatura digitais. 
• Deliberação n.º 4/2006, de 27 de Novembro, B.O. nº 50, II Série que aprova 
Regulamento do Registo de Domínios/Subdomínios.cv.  
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• Resolução n°13/2005, de 25 de Abril, B.O. N°17, I SÉRIE que aprova a Declaração de 
Política de Comunicações e Informação do Estado de Cabo Verde. 
Porém, existem algumas poucas leis que apesar de não tratarem directamente questões 
relacionadas com a inclusão digital, incluem ainda que indirectamente, alguns aspectos 
relacionados com a acessibilidade e o preço. 
Aliás, o preço é um factor importante para o acesso às TIC’s, que com a liberalização do 
sector das comunicações passou a ser permanentemente regulamentado, em ordem a prevenir 
situações de permanentes sobrefacturação e concorrência desleal, prejudicando directamente 
os cidadãos consumidores.  
Como exemplo, temos o Decreto-Lei nº 31/2006, 19 de Junho, B.O Nº 17, I SÉRIE que 
extingue o Instituto das Comunicações e das Tecnologias da Informação – ICTI, criada em 
2004. Essa mesma Lei estipula a criação da Agência Nacional das Comunicações (ANAC), 
estabelecendo que o campo de acção das competências de regulação da ANAC, deve envolver 
por exemplo, certificar que os utilizadores, incluindo os utilizadores deficientes, obtenham o 
máximo benefício em termos de escolha, preço acessível e qualidade no acesso as TIC’s.  
Este decreto legislativo definiu a ANAC, como a instituição reguladora que deve aplicar 
medidas às empresas TIC, de forma a possibilitar a promoção da concorrência e a defesa dos 
interesses dos utilizadores finais.  
Essa lei ao criar esse Órgão de Regulação contribuiu para promover a prestação de 
informações claras no âmbito das TIC’s, exigindo especialmente, transparência nas tarifas e 
nas condições de utilização dos serviços de comunicações electrónicas acessíveis ao público 
que responda às necessidades de todos os grupos sociais.  
Importa-nos referir também, o Decreto-Lei nº 42/2005 de 27 de Junho, que dispensa o 
concurso público para a atribuição de licença para a prestação de serviços de 
telecomunicações complementares móveis, também designados por Serviço Móvel Terrestre 
(SMT), o que contribuiu para o estabelecimento de taxas e preços diferenciados, tendo em 
atenção critérios e racionalidade económica.  
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A Resolução n.º 13/25, de 25 de Abril de 2005, relativa a Declaração sobre a política sectorial 
conduziu à adopção do Decreto - Legislativo n.º 7/2005 28 de Novembro de 2005, que 
transformou o quadro aplicável ao sector das comunicações electrónicas ao consagrar o 
princípio da livre concorrência bem como a fixação de um regime transitório (em 2007), findo 
o qual a CV Telecom deixou de ter qualquer tipo de exclusividade.  
Outras leis envolvem também a Declaração de Política de Comunicações e Informação do 
Estado de Cabo Verde, Regulamento de concurso público para atribuição de licenças para 
prestação do Serviço, Móvel Terrestre, bem como actualização contínua de taxas tarifárias, 
factor importante para promoção da inclusão digital e construção de uma Sociedade da 
Informação mais justa e mais participativa.  
Actualmente, apesar de não existir regulamentação própria para a inclusão digital, existe a 
Agência Nacional das Comunicações (ANAC) que regula as comunicações em Cabo Verde e 
cujos propósitos é fomentar o desenvolvimento das TIC’s por um lado, e por outro, identificar 
novos serviços e mercados, no sentido de incentivar a competitividade e uma sã concorrência 
na oferta dos serviços, permitindo, deste modo, que os consumidores tenham acesso a 
serviços de qualidade e a um preço acessível, que como já dissemos, é um factor 
extremamente importante para a promoção de uma Sociedade da Informação inclusiva, que 
possibilite a integração de todos os cidadãos e favoreça a igualdade social. 
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Capítulo 3: O caso da ilha Brava 
 
1 Enquadramento 
A República de Cabo Verde é um arquipélago de 4033 Km² formada por 10 ilhas e cinco 
ilhéus localizados a 620 quilómetros da costa ocidental da África, a oeste do Senegal. Praia é 
a capital de Cabo Verde mais precisamente na ilha de Santiago. Outras nove ilhas formam o 
arquipélago sendo apenas uma desabitada. A população de Cabo Verde é de 
aproximadamente 527.269 habitantes sendo que 329.603 habitantes estão concentrados no 
meio urbano e 197.666 habitantes no meio rural.  
Cabo Verde tornou-se independente em 1975 após a colonização pelos Portugueses. O 
português é a língua oficial e o crioulo a língua local. É um país democrático desde 1990, data 
em que se realizaram as eleições multipartidárias. Cabo Verde é um dos mais estáveis países 
da sub-região Oeste Africana.  
Em Cabo Verde 80% dos agregados cabo-verdianos utiliza a electricidade como principal 
energia para a iluminação, atingindo os 89% no meio urbano e 62% no meio rural.  
Em matéria das NTIC’s, alguns progressos foram conseguidos nomeadamente no que toca a 
Governação Electrónica e infra-estruturação das instituições em produtos TIC, mudanças nos 
Sociedade da Informação e inclusão digital 
O Caso da ilha Brava 
80/115 
planos tarifário a nível dos serviços prestados em virtude da liberalização do sector das 
comunicações e reforço dos equipamentos tendo melhorado em grande a utilização destes 
serviços.  
Todavia, os diversos estudos feitos são a nível nacional, de modo que há necessidade de um 
estudo a nível dos concelhos por forma a permitir obter dados detalhados por exemplo, saber 
realmente como a população está a utilizar as tecnologias como os computadores a Internet, 
etc. O nosso estudo vai por isso neste sentido.  
Brava é um dos vinte e dois concelhos de Cabo Verde que escolhemos para incidir o nosso 
estudo. O Concelho da Brava é um Concelho/Município de Sotavento de Cabo Verde e é o 
único concelho da ilha do mesmo nome. A sua maior povoação é a Cidade de Nova Sintra. É 
uma ilha onde 81,89% é rural e 18,1% é urbana.  
Este estudo adveio da necessidade de saber se a população da Brava está ou não incluída 
digitalmente ou seja, saber que Tecnologias de Informação e Comunicação tem ao seu dispor 
e que uso faz dela.  
São objectivos deste estudo são: 
• Entender a inclusão digital como o processo fundamental que permite o acesso de 
todas as pessoas às TIC’s, e adequada inserção na Sociedade da Informação; 
• Quantificar e analisar o resultado da experiência regional a nível da ilha Brava e 
inteirar-se do quadro da posse e utilização das Tecnologias de Informação e 
Comunicação na ilha Brava, com olhos postos na inclusão digital 
A investigação teve como suporte: 
• A distribuição de um formulário com perguntas directas relativas a posse e utilização 
das Tecnologias de Informação e Comunicação na ilha Brava; 
• Entrevista directa 
• Análise dos dados. 
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1.1 Caracterização da amostra 
A ilha Brava tem uma área territorial de 67 km², com cerca de 6.08541 de habitantes que 
corresponde a uma densidade populacional de 96,104/km². A população masculina é de 
aproximadamente 49,67% enquanto a população feminina é de 50,32%. A população da 
Brava corresponde a 1,12% da população cabo-verdiana. 
Gráfico 1 – População residente no concelho  
 
Fonte: Censo 2010, INE 
A população da ilha Brava tem vindo a sofrer um decréscimo em virtude da emigração 
maciça para os Estados Unidos da América e outros países conforme podemos observar na 
tabela 5.  
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 População 2011 
Sociedade da Informação e inclusão digital 
O Caso da ilha Brava 
82/115 
Tabela 4 - População da Brava ao longo de décadas 
 
População da Brava 1940-2010 
1940 1950 1960 1970 1980 1990 2000 2010 
8.528 7.937 8.625 7.756 6.985 6.975 6.804 5.995 
 
Fonte: Censo 2010, INE 
De 1990 para 2000 a população decresceu na ordem dos 2,45%, tendo atingido o seu pico na 
década de 2000/2010 cerca de 11,18%. Em 2011 houve um crescimento na ordem dos 1,48%. 
É uma ilha de emigrantes que procuram incessantemente por oportunidades, tentando criar 
comunidades que contribuem para o desenvolvimento local apostando num desenvolvimento 
progressivo de modo a aumentar o nível socioeconómico da ilha. 
O universo do nosso estudo envolveu 179 indivíduos residentes no concelho, o que constitui 
2,94% do total da amostra com uma margem de erro de 10%. O âmbito geográfico da 
operação abarcou de certo modo, indivíduos de todo o território regional.  
A amostra envolveu pessoas de extractos sociais distintas, sexo e idade. Este perfil das 
pessoas inquiridas esteve na base da definição da amostra, e foi associado de modo a 
demonstrar a sua relação directa com a utilização das Novas tecnologias de Informação e 
Comunicação.  
Foi uma decisão acertada, pois este perfil seleccionado permite-nos sem quaisquer dúvidas, 
ter uma ideia como a população se comporta em relação as NTIC’s na ilha.  
Para conseguir alcançar os objectivos preconcebidos, o nosso trabalho seguiu uma abordagem 
quantitativa que se assentou no desenho de um questionário, cujo propósito era recolher e 
obter dados, de modo a poder avaliar que Tecnologias de Informação e Comunicação a 
população tem, como as utiliza e para que fins. Isso facilitou a tarefa em termos de 
estruturação, tratamento e a própria apresentação dos resultados.  
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O referido questionário teve seis grupos de perguntas cujo fim era estudar os seguintes 
aspectos: posse das Tecnologias de Informação e Comunicação; razão de não ter computador; 
frequência de utilização da Internet; razões para não utilizar a Internet; locais onde utiliza a 
Internet e actividades para a qual utiliza a Internet.  
A metodologia utilizada para a materialização deste estudo baseou-se num inquérito e 
entrevista directa. Recorremos ao método estatístico na escolha da amostra, e no momento da 
interpretação da análise e da apresentação dos dados recolhidos através do questionário.  
Fizemos o preenchimento por entrevista directa. Durante o contacto com inquiridos reacções 
diversas ocorreram. Se em uns, o interesse se despertou em relação ao assunto, em outros, 
nem por isso. De uma forma geral, todos aceitaram de bom grado responder as questões 
apresentadas no questionário.  
A análise dos resultados conseguidos no inquérito serviu para num primeiro momento ter uma 
ideia vaga acerca da posse e utilização e das NTIC’s na ilha Brava e num segundo momento 
interpretar, analisar e avaliar esses mesmos dados. 
1.2 Análise dos Resultados 
1.2.1 Posse e utilização das Tecnologias de Informação e Comunicação 
As Tecnologias de Informação e Comunicação constituem, nos dias de hoje, uma ferramenta 
essencial pois permitem melhorar a qualidade na prestação de serviços e melhorar a qualidade 
de vida.  
Nesta secção vamos apresentar os resultados obtidos de alguns indicadores como a posse e 
utilização das Novas Tecnologias de Informação e Comunicação nomeadamente computador, 
televisão e telemóvel. 
1.2.1.1 Posse e utilização 
Os resultados obtidos e que são apresentados no gráfico 2 demonstram que o telemóvel é a 
tecnologia com maior penetração no seio da população da Brava (89,8%) seguido de televisão 
com antena convencional (59,7%). 
 
Gráfico 2 – Posse das Tecnologias de
 
Cerca de 62,5% dos indivíduos possui computador, sendo que esta distribuição é feita em 
termos de tipos de computador ou seja, estão também incluídos os computadores portáteis 
(39,6%), os computadores de secretária (11,17%) e os computadores de bolso (11,7
Portanto, se levarmos em conta os tipos de computador podemos facilmente constatar que 
mais de metade dos indivíduos inquiridos possui pelo menos um computador. Estes dados são 
sinais claros de que o computador é um bem necessário para a população Br
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Embora a população tenha consciência do quão importante é esta tecnologia para a sociedade, 
por razões várias, muitos não possuem ainda essa tecnologia. Os dados são apresentados na 
tabela 5. 
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Como podemos ver, do total da amostra, apenas 7,26% dos indivíduos não se interessam pelo 
computador. Desse percentual, 4,47% afirma que essa tecnologia não tem qualquer vantagem, 
pois não é um bem que a partida deve-se ter como de primeira necessidade e nem existe 
qualquer benefício acrescido. Por outro lado, 2,79% dos indivíduos afirmam não possuí-lo 
pela simples razão de preferirem os instrumentos tradicionais de trabalho como papel e caneta 
por exemplo.  
O computador no concelho da Brava é utilizado em outros locais por 15,64% da população 
que afirma não possuir computador. Estes locais abrangem desde os cibercafés (pouca 
quantidade), centros comunitários, centro da juventude e local de trabalho, além de residência 
de familiares e/ou amigos.  
Apenas 3,35% dos indivíduos afirma não possuir computador por não saber como utilizá-lo. 
As competências básicas para a utilização do computador são, considerando o total dos 
indivíduos, sobretudo adquiridas através da auto-aprendizagem à medida que se vai utilizando 
e da ajuda dos colegas familiares e amigos. Assim, o computador é utilizado na maior parte 
das vezes para entretenimento (filmes, músicas, jogos) e Internet (envio e troca de 
mensagens) pelo simples facto dessas actividades serem mais fáceis de explorar e aprender.  
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Em nosso entender, um aspecto negativo na ilha Brava que em nada contribui para a inclusão 
dos cidadãos na dita Sociedade da Informação, é a inexistência de espaços próprios de apoio 
ao ensino da informática. Geralmente são as salas de aula os lugares onde se ensina 
informática.  
Assim, os cidadãos com alguma experiência em trabalhar com esta ferramenta são os 
estudantes e os funcionários público/privados que tentam passar alguma coisa do que sabem 
aos outros, de modo que é necessário que hajam espaços que facilitem o processo de 
ensino/aprendizagem da informática para as pessoas que não podem ou não tem oportunidade 
de frequentar estabelecimentos de ensino.  
O factor preço é o que pesa mais quando se fala na posse do computador na ilha. Dos 
indivíduos que afirmam não possuir um computador, 30,17% afirma não possuí-lo pelo facto 
do seu preço ser muito elevado. O desejo de ter um computador é notória e as pessoas 
reafirmam o desejo de poder comprar um computador, tecnologia em constante evolução e 
bem fundamental, afirmam.  
O preço, na verdade, é um entrave na aquisição do computador. Apesar de mais de metade 
dos indivíduos possuir computador, essa aquisição advém das remessas dos familiares 
emigrantes que vivem sobretudo nos Estados Unidos da América, justificável pelo maior 
número de computadores portáteis. O computador portátil tem vindo a aumentar sobretudo 
graças a aquisição da tecnologia VoIP Magic Jack42 para ligação de telefone internacional, 
muito utilizado na ilha.  
1.2.1.2 Televisão, Telefonia Fixa e Telefonia Móvel 
A televisão é a tecnologia com uma incidência muito boa (59,78%). Este valor refere-se a 
televisão com antena convencional. O parque total da Televisão por Assinatura na ilha Brava 
é de 648 assinantes com uma variação muito boa se comparado com 2009 em que o parque 
era de 380 assinantes, com uma taxa de variação das mais altas de Cabo Verde, a par de S. 
Antão, S. Vicente, Sal e Boavista.  
                                               
42
 O MagicJack é uma interface USB, que ligada ao computador conectado à Internet e conectada em um 
telefone comum, oferece “ligações ilimitadas” para o continente americano. 
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A adesão maciça a TVA pelas famílias deve-se sobretudo a deficiência na transmissão de 
imagem/som captadas pela antena convencional da RTC, aliado ao preço razoável que é 
também praticado.  
A percentagem das residências ligadas por telefone fixo é de 15,38% perdendo para o 
telemóvel que é a tecnologia com maior penetração na ilha sendo utilizada por 89,88% da 
população conforme pudemos observar no gráfico 2.  
A utilização do telemóvel em grande escala pela população vem demostrar o que está 
acontecendo em Cabo Verde, onde o número de utilizadores e a taxa de penetração é bastante 
alta, e deve-se a total do mercado das Comunicações Electrónicas e a introdução da Internet 
de Banda larga Móvel no país. As duas empresas cabo-verdianas de Telefonia Móvel, 
CVMóvel e Tmais Telecomunicações fornecem serviços a população da ilha.  
1.2.2 A Internet 
A Internet é a tecnologia com uma visibilidade bastante boa quando comparada com a média 
nacional. Nesta secção apresentamos os resultados do estudo de campo efectuado na ilha no 
que respeita a posse e utilização da Internet pela população. 
1.2.2.1  Posse de ligação à Internet pelas famílias 
Internet na ilha Brava quando comparado com média nacional tem a mesma visibilidade. 
Cerca de 365 famílias possuem ligação domiciliar à Internet segundo dados da CVTelecom 
local, a única empresa na ilha a operar no ramo.  
Com base num multiplicador de cinco pessoas por agregado familiar e adicionados os 
assinantes da Internet Móvel 3G da CVMóvel e da Tmais Telecomunicações estima-se que 
haja cerca de 1.905 utilizadores da Internet ou seja a taxa de penetração é de 31,3%. Este 
valor é aproximado e tende a aumentar se  levarmos em conta o número de utilizadores das 
praças digitais e utilizadores da Internet pelo Telemóvel.  
Baseado nesses valores, podemos concluir que a ilha Brava tem uma taxa de penetração da 
Internet bastante boa, quando comparada
bem situado em termos de utilizadores das 
observar no gráfico 3.  
 Gráfico 3 – Estatística de utilização das NTIC
A taxa de penetração na ilha é de 31,3%, p
nacional que é de 28%. Esses números referem
Internet móvel 3G. 
1.2.2.2 A utilização da Internet
Na secção anterior falamos da posse de ligação à I
nos indicadores fornecidos pelas duas operadoras de serviço In
Tmais Telecomunicações e a CVTelecom. Os números que revelamos referem
utilizadores e a referida taxa de penetração. 
A nosso ver, o verdadeiro impacto das TIC
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elemento chave nesse tipo de sociedade, só pode ser melhor difundida através da Internet que 
serve ao mesmo tempo como fonte e receptor da informação.  
Essa informação deve trazer benefício próprio ao indivíduo por forma a que o mesmo consiga 
torná-lo um bem comum. Saber portanto quem realmente realmente incluído é saber que uso 
se faz da Internet e que benefícios advém desta utilização. Nesta secção, centraremos por isso 
em aspectos como a frequência de utilização, as actividades e as razões para as quais não se 
utiliza esta tecnologia. 
Resultados 
No gráfico 4 podemos observar que 78% utiliza a Internet o que um indicador bastante 
positivo para a ilha e para o país. 
Gráfico 4 – Estatística de utilização da Internet na Brava 
 
Estes dados correspondem de certo modo a realidade vivida na ilha no que respeita ao acesso 
à Internet. Estes números distanciam dos resultados constatados anteriormente, e provém de 
um trabalho de pesquisa minimamente confiável e que confirma haver bastante aderência à 
rede Internet por parte dos utilizadores finais.  
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A Internet interessa a maior parte das pessoas e podemos constatar através dos dados do 
gráfico 4. Contudo os dados confirmam que 22% dos indivíduos nunca acessaram à Internet.  
No gráfico 5 podemos observar com mais pormenor a relação entre os utilizadores da Internet 
e a sua frequência de utilização, bem como as razões justificadas pelos utilizadores que nunca 
tiverem algum contacto com a rede. 
Gráfico 5 – Utilização da Internet na Brava 
 
As pessoas que nunca utilizaram a Internet, 67,5% não a utiliza porque não sabe. O desejo de 
aprender é no entanto, manifestada por essas pessoas o que demonstra que somente 10% não 
tenha qualquer interesse pela Internet e nem sequer tenha demonstrado interesse para aprender 
acerca desta ferramenta. Cerca de 22,5% dos indivíduos não utilizam a Internet porque não 
tem tempo, o que denota a ideia de um desinteresse total pela tecnologia.  
Dos indivíduos que utilizam a Internet, 55,4% acessa-a frequentemente ou seja, todos os dias 
ou quase sempre. Cerca de 30,2% diz ter o costume de aceder à rede pelo menos uma vez por 
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semana e 11,5% pelo menos uma vez por mês. Somente 2,9% dos indivíduos afirmam ter 
contacto com a Internet menos de uma vez por mês o que demonstra uma aderência massiva à 
rede pelos indivíduos.  
A Internet é sem dúvida muito utilizada na ilha Brava. Os jovens em idade escolar e 
trabalhadores públicos são os maiores utilizadores da Internet. O contacto frequente com os 
dispositivos tecnológicos nomeadamente computadores leva a que esse grupo esteja no dos 
utilizadores mais fiéis.  
Apesar disso, não são os estabelecimentos escolares nem os organismos públicos e/ou 
privados os lugares onde mais se acessa a Internet. Na verdade, a Internet é utilizada na maior 
parte das vezes, nas residências próprias, de familiares amigos e vizinhos e na única praça 
digital existente. Na tabela 6 apresentamos a relação no que respeita aos locais onde se 
acessam a Internet na ilha. 




Local de utilização 
 
Percentagem de indivíduos que utilizam a 
Internet  
Casa 40,6% 
Praça digital 36,8% 
Casa de Familiares, Vizinhos e amigos 32,3% 
Local de Trabalho 24,8% 
Cibercafés 24,6% 
Centros Comunitários 15% 
Escola 3% 
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Os poucos locais que existem na Brava para acesso à Internet seja gratuitamente ou não, 
obrigam a que 32,3% utilize a casa de familiares, vizinhos e amigos para aceder à Internet. No 
entanto, a residência própria é o local de onde se acessa mais a Internet, sendo essa 
percentagem de 40,6%.  
O preço da Internet no concelho é o mesmo praticado no país e como já tínhamos dito é ainda 
elevada, muito embora o número de ligações nas residências ter vindo a aumentar, conforme 
no disse o Responsável da CVTelecom Local.  
Segundo este responsável, houve uma migração total de ligações dial-up para o ADSL com as 
pessoas a solicitarem ligação mínima de 3 Gb. É que as famílias que não tinham Internet em 
casa passaram a tê-lo essencialmente para o telefone internacional (contacto com os 
familiares) através do produto VoIP de telefonia denominado Magic Jack que funciona com 
computador. Com a aquisição recente da versão deste produto que funciona sem necessidade 
de estar ligado à um computador, o número de assinantes só tem aumentado, afirma o 
responsável da CVTelecom local. Só no primeiro semestre de 2012 o número de assinantes 
aumentou cerca de 47,7%.  
Na ilha Brava existe somente uma praça digital na Freguesia de São João Baptista. Cerca de 
36,8% dos inquiridos afirmam utilizar os recursos existentes para o acesso à Internet sem fios 
neste local. A praça digital é o segundo lugar mais utilizado para acesso à Internet no 
concelho e é frequentado maioritariamente pelos jovens da ilha, turistas e visitantes. A 
implantação de uma Praça digital na Freguesia de Nossa Senhora do Monte e na zona da 
Furna, duas localidades distantes da Cidade de Nova Sintra é necessária e concerteza 
incrementará o número de utilizadores da Internet na ilha já que essas localidades tem uma 
população de 1.917 e 612 pessoas respectivamente.  
Apesar de a nosso ver, a taxa de penetração da Internet ser boa, consideramos que essa 
poderia ser muito maior não fossem a falta de instalações para acesso público.  
Pessoalmente diremos, a inexistência de cibercafés é visível e os que existem não estão 
propriamente equipados para receber um número considerável de pessoas que buscam a 
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Internet e que por diversos motivos não a podem ter. Ainda assim 24,6% dos indivíduos 
afirmam frequentar estes espaços.  
Os centros comunitários que deveriam ser espaço de convívio e aprendizagem praticamente 
não tem com elas equipamentos necessários para albergar um certo número de utilizadores e 
estão limitados aos responsáveis do centro o que demonstra que somente 15% dos indivíduos 
acessem à Internet a partir deste local. Um espaço mais apropriado é o centro da Juventude 
que aceitam estudantes e não só a utilizarem os equipamentos informáticos disponíveis por 
tempo determinado pelo responsável do centro.  
Na Sociedade da Informação, a Internet é a tecnologia que se impõe, facilitador de uma 
quantidade exorbitante de informações para as quais cabe a nós saber utilizar para benefício 
próprio de modo a criar conhecimento necessário a satisfação das nossas necessidades 
individuais. O uso que fazemos da Internet, depende em parte da nossa capacidade para filtrar 
a informação que é realmente necessária. 
No que respeita ao tipo de actividade utilizada no acesso à Internet pudemos confirmar que 
ela é mais utilizada para troca de mensagens entre amigos com recurso a redes sociais.  O 
gráfico 6 é mostrada em pormenor essa realidade. 
Gráfico 6 – Actividades realizadas na Internet 
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Cerca de 84,9% dos utilizadores da Internet afirmam utilizar a Internet para enviar e receber 
mensagens. As redes sociais como o Facebook, por possuirem uma interface gráfica bastante 
simples e fácil de utilizar, facilitam a aprendizagem das pessoas daí a adesão massiça às essas 
redes. Cerca de 57,5% dos inquiridos, afirma utilizarem a Internet para entretenimento como 
ouvir e fazer download de músicas e filmes.  
A Internet no entanto, não é somente utilizada para fins de entretenimento. Ela é utilizada 
para obter informação e formar conhecimento. Assim,  69% afirmam utilizar a Internet para 
obter informação dos mais diversos tipos, 54,6% para actividades de educação e investigação, 
20,9% para fins profissionais, e somente 4,3% para procurar trabalho.  
Em suma, podemos dizer que a Internet é bem aceite pela população da Brava que já 
reconhece a sua importância para o bem estar comum. As condições de acesso poderiam ser 
melhoradas sobretudo para facilitar o acesso à aqueles que não podem pagar para a ter em 
casa ou mesmo acedê-la em outros locais a um preço acessível.  
Muitos dos utilizadores da Internet na ilha, senão a maioria, preocupa-se mais em utilizar a 
Internet para fins meramente de entretenimento e para chamadas internacionais, já que, não 
tem noção de como obter maiores benefícios. Muitos dos que possuem ligação domiciliar 
costumam pagar a taxa fixa sem terem usufruido dos 5.000 Mb mensais a que solicitam no 
momento do contrato.  
Assim a aposta na formação é crucial para aumentar não só o número de utilizadores como 
também melhorar o nível de conhecimento que passa essencialmente pela utilização adequada 
e crecente dos conteúdos.   
1.3 Considerações sobre o Programa Mundu Novu na ilha 
O PMN começou com o projecto-piloto implementado na escola do EBI da localidade 
portuária da Furna e no Liceu “Eugênio Tavares”, na cidade de Nova Sintra e implementado 
nos níveis Básico e Secundário. 
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Guiados pelos objectivos,  as acções envolvidas para o desenvolvimento do PMN na Brava, 
abarcaram a instalação de um laboratório de Informática no Liceu “Eugênio Tavares”, e Kits 
Tecnológicos às salas de aulas da escola EBI da Furna e a formação de professores.  
Em relação a formação de professores, o Programa abarcou em 2010, a formação de 105 
professores  do concelho, no curso de iniciação do Programa Intel Ensino, criado para ajudá-
los a adquirir conhecimentos básicos em tecnologias aplicados à educação e desenvolver 
abordagens de ensino-aprendizagem que prepara os alunos para os desafios da sociedade, 
baseada nas NTIC’s. 
Todavia, o curso de iniciação do Programa Intel Ensino pouco trouxe de inovador aos 
professores da ilha. A referida formação, no início, permitiu a aquisição de conhecimentos 
básicos em Tecnologias de Informação, mas foram conteúdos que depois não foram 
devidamente postos em prática, porque a maioria das escolas não estavam minimamente 
equipadas com os laboratórios de informática e Kits nas salas de aulas. De salientar que o 
Programa Intel Ensino não foi ministrado na ilha Brava em 2011 e nem o Projecto “PIL – 
Innovative eLearning for Teachers”, que daria mais capacidade técnica aos professores para 
as TIC’s e Informática Básica.  
No concelho da Brava os níveis de escolaridade nos ensinos básico e secundário atingem 53% 
e 24% respectivamente. Em relação a esses níveis a taxa bruta de escolaridade é de 150,3% 
para Ensino básico  e de 98% para o Secundário, o que demonstra uma maior permanência 
das pessoas no sistema educativo básico e secundário.  
A nosso ver, a implementação do PMN nesses níveis poderá produzir seus frutos. Os tutores 
deste programa, devem portanto fazer a avaliação da experiência-piloto nas duas escolas na 
ilha, verificar o nível de aceitação por parte dos professores, infra-estruturas, equipamentos, 
verificar as actuais anomalias e tentar consertá-las de modo a permitir que este atinja o seu 
propósito, que é na verdade, a inserção e generalização das tecnologias na educação para criar 
uma nova forma de ensinar, de forma a preparar os alunos para os desafios de uma nova 
Sociedade alicerçada nas NTIC’s.  
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Conclusão 
Esta monografia foi centralizada num assunto muito discutido actualmente que é Sociedade 
da Informação em seu aspecto mais importante que é inclusão digital.  
 
Os modernos recursos tecnológicos que a cada dia vem surgindo, dão muitas vezes a ideia de 
Sociedade de Informação é uma sociedade onde a tecnologia é dominante, o que na verdade 
não deixa de ser. Esta tecnologia favorece a descoberta da informação que é mais e melhor 
expandida, podendo ocasionar transformações no domínio social, económico e cultural. 
Porém, essas transformações só poderão ser verificadas se a informação, de facto, for 
utilizada para formar o conhecimento, que no fundo é a assimilação e tratamento correcto 
dessa informação para reutilização em benefício próprio. 
 
Uma verdadeira Sociedade da Informação deve ser capaz de estimular a criação do 
conhecimento. Para que esse efeito se concretize, os seus intervenientes devem pautar 
primeiramente, pela implantação de medidas que auxiliem a criação de condições propícias à 
utilização das TIC’s por todos, que favoreça a disponibilização adequada da informação 
necessária a produção do conhecimento autêntico ou seja, políticas de inclusão digital que 
facilitem a inserção social de todas as pessoas na referida sociedade, de maneira a que todos, 
de igual modo, usufruam dos benefícios proporcionados pelas TIC’s. 
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Inclusão digital é por isso, uma acção que vai muito além da disponibilização dos 
equipamentos tecnológicos, e deve envolver outras formas de combate que facilitem a 
utilização adequada da informação disponível, e possibilite a integração social do indivíduo. 
Essas políticas de inclusão digital devem ter em conta os instrumentos de combate, 
nomeadamente a Internet, a educação e a acessibilidade. 
 
A nível global, essas políticas são impulsionadas por diversos protagonistas como o Estado, 
aos Organismos internacionais e as ONG’s, ao qual cabe mobilizar e dinamizar a Sociedade 
da Informação através da prestação de serviço à população de modo a que usufruam das 
vantagens da utilização da tecnologia. 
 
Em Cabo Verde não existe um plano específico de inclusão digital, servindo o Governo, do 
PESI e do PAGE estabelecidos em 2005. Esses planos estabelecem um conjunto de metas nas 
quais sustentam que uma ampla participação dos cidadãos na Sociedade da Informação deve 
ser suportada por uma arquitectura tecnológica de banda larga, onde a Internet é o fio 
condutor que proporciona maior acessibilidade aos serviços do Estado, estimula o 
crescimento económico e reduz a pobreza favorecendo a redução das desigualdades.  
Um grande passo foi dado com a abertura do mercado das comunicações electrónicas em 
2007, que accionou uma outra dinâmica ao sector que colocou o país num patamar favorável 
em relação aos outros países em desenvolvimento, no que toca a posse e utilização penetração 
das Novas Tecnologias da Informação como Internet, o telemóvel e o telefone fixo.  
 
Essas medidas, tiveram de igual modo reflexo em todo o país e, na ilha Brava em particular, 
onde segundo indicadores, a tendência na posse e utilização das Novas Tecnologias da 
Informação e Comunicação está a um nível satisfatório se compararmos com a média 
nacional.  
 
Os indicadores que permitem fazer tal afirmação referem-se por exemplo, a posse de ligação 
convencional à Internet em que indicadores demonstram que de 30% das famílias possui esse 
tipo de ligação. Um outro indicador positivo, é a posse da tecnologia Internet de Banda Larga 
Móvel (3G) que foi introduzida em Dezembro de 2011 e já abarca 15% da população. No 
cômputo geral a taxa de penetração da Internet é de 31,1% sendo que há uma migração total 
de ligações dial-up para o ADSL. 
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Na ilha Brava 78% utiliza a Internet. Deste percentual, 55,4% dos indivíduos acessa à Internet 
todos os dias ou quase sempre, 30,2% pelo menos uma vez por semana, 11,5% pelo menos 
uma vez por mês e 2,9% menos de uma vez por mês, o que demonstra uma grande adesão à 
rede pelos indivíduos de tal forma que, somente 22% nunca utilizou a Internet e o maior 
motivo é a inexperiência (67,5%) pois, constatamos que há um interesse real por parte desse 
grupo de pessoas em aprender algo acerca da ferramenta Internet.  
Em relação aos conteúdos acessados na Internet, concluímos que 57,7% dos Bravenses utiliza 
a Internet como meio de entretenimento tais como: ouvir assistir ou fazer download de 
músicas, filmes entre outras. Por outro lado, 69% dos utilizadores acessam à Internet à 
procura informações,  54,6% para actividades de educação e investigação e 84,9% para enviar 
e receber emails. 
Constatamos que o telemóvel é a tecnologia que mais abunda no seio da população da Brava, 
com uma taxa de penetração de 89,8%.  O telemóvel tem esta penetração devido ao preço de 
venda do produto, bastante acessível, e ao custo das comunicações móveis que vem se 
tornando cada vez menores. Pudemos também averiguar que cerca de 62,5% dos indivíduos 
possui computador, sendo o computador portátil, o que mais as pessoas têm à sua disposição, 
provavelmente devido a sua comodidade.   
 
O telemóvel e o computador são duas das tecnologias que contribuem para combater a 
exclusão digital, pois são meios que possibilitam o acesso à Internet que é considerado uma 
das principais ferramentas de combate à exclusão digital.  
 
Na ilha Brava, a posse de computador pessoal influência a utilização da Internet. Não é de 
estranhar que 40,6% dos utilizadores utilizem os recursos existentes em suas casas para 
aceder à Internet e 32,3% utilize a casa de familiares, vizinhos e amigos. Os recursos de 
Internet sem fios do projecto Konekta (em uma única praça digital) são utilizados por 36,8% 
da população que utiliza computadores portáteis, de bolso e telemóveis para o efeito.  
 
Constatamos que os cibercafés que praticamente são poucos, normalmente fornecem o serviço 
da tecnologia VoIP para conversas internacionais, mas prestam alguns serviços relacionados 
com a Internet. Há escassez de computadores nestes espaços para uso específico como a 
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Internet e realização de outras actividades e, talvez seja o motivo pela qual somente 24,6% 
dos indivíduos utilize esses espaços.  
Os centros comunitários que se apresentam como uma das estratégias para aumentar o 
número de utilizadores da Internet, são utilizados por apenas 15% dos indivíduos que acessam 
à Internet. Estes centros não estão devidamente equipados com computadores e Internet pelo 
que torna-se necessário uma reorganização e apatrechamento tecnológico das existentes e 
criação de mais e melhores espaços deste tipo que é considerada uma alternativa para a 
camada da população que não frequenta um estabelecimento de ensino.  
Através destas infra-estruturas que poderão ser desenvolvidas numa parceria Governo - 
Autarquia local, poderão ser  fornecidas as condições mínimas para o ensino da informática 
através de programas de incentivo à utilização de computadores e Internet que beneficie 
principalmente a população excluída.  
Além do Centro da Juventude da Cidade de Nova Sintra e de alguns poucos Cibercafés 
espalhados dispersamente por algumas localidades da ilha, não existem programas de 
incentivo a nível local para o combate à exclusão digital, de uma parte da população que se 
sente privada do acesso às NTIC’s.  
Os recursos tecnológicos são bem aceites pela população, quer por aqueles que possuem 
algum recurso próprio ou mesmo aqueles que utilizam meios alheios ou recursos fornecidos 
por terceiros. A tendência actual é que as pessoas venham a possuir e a fazer uso cada vez 
mais das tecnologias de informação. No entanto, será necessário apostar na criação de mais e 
melhores infra-estruturas, além da aposta na formação das pessoas em TIC’s. Por exemplo, há 
necessidade de dar abertura a outros fornecedores de serviços TIC’s, criação de uma política 
de acessibilidade para as pessoas com necessidades especiais e formação de capacidades em 
TIC’s.  
Considerações sobre o estudo realizado 
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O estudo realizado teve como objectivos, responder questões relacionadas com a inclusão 
digital como sejam, interiorizar acerca do  comportamento da população em relação as 
NTIC’s e quais os entraves a sua utilização. 
 
Apesar das limitações deste trabalho monográfico como disponibilização de alguns 
instrumentos de recolha, acreditamos que este trabalho tenha conseguido indicar caminhos 
para novas pesquisas no campo da inclusão digital, orientando para a necessidade de um 
maior aprofundamento de questões relacionadas com a inclusão digital e que não foram aqui 
respondidas como por exemplo: A eGov influencia realmente a utilização das TIC’s ou 
melhor, contribui para a inclusão da população na Sociedade da Informação? Fica por isso em 
aberto mais reflexões sobre alguns aspectos ainda desconhecidos na utilização das NTIC’s e 
que contribuem para diminuir desigualdades sociais. 
 
Este trabalho, apesar de não ser o primeiro no que respeita a Sociedade da Informação em 
Cabo Verde, pauta por ser o primeiro trabalho que trata a questão da exclusão digital e reflete 
a real situação da exclusão digital na Ilha Brava, e como ela está acontecendo. Este trabalho 
está aberto as críticas, melhorias e novas e futuras investigações. 
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A.1 Questionário – Estatística sobre utilização das NTIC’s na ilha Brava. 
 
Quais das seguintes tecnologias tens em casa? 
Televisão por cabo 
Computador portátil 
Telemóvel 
Televisão com antena 
 Computador de secretária      
Computador de bolso  
 
Caso não tem computador diz qual a razão de não ter esta tecnologia em casa? 
Não tem qualquer utilidade para si 
É demasiado caro 
Não sabe com se utiliza 
Utiliza computador em outros locais 
Prefere instrumentos tradicionais de trabalho 
Incapacidade física 
Não é um bem de primeira necessidade 
Outro motivo. Qual? ____________________________ 
 
Com que frequência utiliza Internet? 
Todos os dias ou quase sempre                                                   
Pelo menos uma vez por semana 
Pelo menos uma vez por mês                                                         
Menos de uma vez por mês 
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Nunca utilizou  
Quais as razões para não utilizar a internet? 
Não precisa                                                 
Não sabe                                       
Não tem tempo 
Outra razão. Qual ?_____________________________ 
 
Onde utiliza a internet? 
Em casa                   
No local de trabalho                      
Na Escola                                
Nos Cyber Cafés            
Casa de Familiares, Vizinhos, Amigos                
Nos Centros Comunitários                 
Outros locais.  
 
Para qual das actividades utiliza a Internet? 
Troca de mensagens                         
Educação/Investigação                    
Razões profissionais 
Procurar trabalho                               
Informação                                        
Entretenimento (Músicas, filmes) 
Outro motivo. Qual? ___________________________ 
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A.2 Distribuição do Cabo Submarino a nível da África 
 
 





A.3 Nível de ensino da população da Brava
 
Fonte: Censo 2010, INE 
 
A.4 Caminhos do sistema interactivo
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A.5 Objectivos a atingir com o Programa Mundu  
 
       
Fonte: Ministério da Educação e Desporto 
 
